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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - em 31 de Dezembro de 2019 e 31 de Dezembro de 2018 - (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em Milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Passivo  Nota explicativa 2019 2018 2019 2018
Circulante
 Fornecedores  14.983  12.924  135.872  105.395
 Obrigações sociais e trabalhistas  5.686  1.767  49.744  44.198
 Empréstimos e financiamentos 13  255.732  391.286  1.103.627  1.223.053
 Debêntures a pagar 14  526.302  493.957  739.992  707.647
 Certificado recebíveis imobiliário 15  -  -  51.993  48.774
 Obrigações fiscais e impostos parcelados 17  36.021  52.242  207.365  212.013
 Adiantamentos de clientes 16  -  -  54.758  48.602
 Provisão para perdas - Investimentos 11  735.561  653.069  -  -
 Provisão para contingências 20  -  -  3.139  3.742
 Outros passivos 19  7.895  7.618  49.786  41.034
Total do passivo circulante  1.582.180  1.612.863  2.396.276  2.434.458
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 13  36.515  25.127  36.515  25.127
 Certificado recebíveis imobiliário 15  -  -  139.236  165.975
 Contratos de mútuo 21  434.413  377.148  168.623  118.529
 Impostos Parcelados 17  208  37  4.883  2.518
 Adiantamento de clientes 16  -  -  - -
 Impostos diferidos 18  3.014  -  24.275  22.252
 Provisão para Contingências 20  34.731  16.138  78.138  60.798
 Outros passivos 19  -  69  -  195
Total do Passivo não Circulante  508.881  418.519  451.670  395.394
Patrimônio Líquido
 Capital social 22.a  13.288  13.288  13.288  13.288
 Prejuízos acumulados 22.c  (1.571.171)  (1.444.130)  (1.571.171)  (1.444.130)
 Ajustes de avaliação patrimonial 22.b  -  2.297  -  2.297
 Adiantamento para futuro aumento de capital  2.219  1.799  2.219  1.799
Total Patrimônio Líquido  (1.555.664)  (1.426.746)  (1.555.664)  (1.426.746)
Participação dos não Controladores  -  -  (25.202)  (24.079)
Total do Patrimônio Líquido e Participações dos
não Controladores  (1.555.664)  (1.426.746)  (1.580.866)  (1.450.825)
Total do passivo  535.398  604.636  1.267.081  1.379.027

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota explicativa 2019 2018 2019 2018

 Receita Líquida 23  -  -  126.702  109.078
 Custos Operacionais  -  -  (58.369)  (68.935)
 Lucro bruto  -  -  68.333  40.143
 (Despesas) Receitas Operacionais
 Administrativas  (12.266)  (6.924)  (31.161)  (32.287)
 Depreciação  (39)  (60)  (2.155)  (2.276)
 Comerciais  (136)  -  (14.311)  (15.084)
 Equivalência patrimonial 11  (81.099)  (345.756)  (278)  1.248
 Valor justo  -  (4.325)  -  (215.626)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25  (20.984)  (33.211)  (67.038)  (10.102)

 (114.524)  (390.276)  (114.943)  (274.127)
 Resultado operacional antes do resultado financeiro  (114.524)  (390.276)  (46.610)  (233.984)
 Resultado Financeiro
 Receitas Financeiras 24  27.389  848  66.376  54.769
 Despesas Financeiras 24  (47.475)  (166.464)  (156.352)  (372.919)

 (20.086)  (165.616)  (89.976)  (318.150)
 Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (134.610)  (555.892)  (136.586)  (552.134)
 Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente 18  -  -  (2.914)  (2.853)
 Diferido 18  5.272  (10.129)  9.049  (11.860)
Prejuízo do exercício  (129.338)  (566.021)  (130.451)  (566.847)
Resultado abrangente atribuível a:
Paticipação de controladores  (129.338)  (566.021)  (129.338)  (566.021)
Paticipação de não controladores  -  -  (1.113)  (826)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo do exercício  (129.338)  (566.021)  (130.451)  (566.847)
Total resultado abrangente  (129.338)  (566.021)  (130.451)  (566.847)
Resultado abrangente atribuível a:
 Paticipação de controladores  (129.338)  (566.021)  (129.338)  (566.021)
 Paticipação de não controladores  -  -  (1.113)  (826)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

 Prejuízo do exercício  (129.338)  (566.021)  (129.338)  (566.021)
Ajustes para conciliação do resultado
Depreciações e amortizações  40  61  25.759  26.258
Equivalência patrimonial  81.099  345.755  278  (1.247)
Não controladores  -  -  (1.124)  (820)
Ganhos e perdas em participação societária  6.610  629  11.619  629
Apropriação de encargos com atividades de financiamento  27.397  154.234  124.505  314.097
Juros e variação monetária sobre direitos creditórios  -  -  (36.087)  (45.179)
Constituição/ (reversão) de provisões contábeis  34.677  18.551  35.157  7.944
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  7.489  1.361  24.695  6.638
Resultado auferido na alienação de participação acionária  -  4.240  8.998  4.240
Resultado auferido na alienação de imobilizado  -  -  -  67
Resultado parcelamento PERT  -  -  -  2.072
Resultado na alienação de créditos  -  13.355  -  13.355
Ajuste de avaliação patrimonial  (11.318)  -  (11.151)  -
Perda recebíveis  -  83  -  492
Doação de imóvel  -  -  -  125
Constituição /(reversão) de redução ao valor recuperável de ativos  -  -  -  227.566
Outras provisões  241  -  (6.801)  2.594
Custo parceria cipasa  -  -  -  (1.357)
Realização de ágio/deságio sobre aquisição da participação  -  1.487  -  1.487
Receita/Custo Lucro não realizavel  -  -  (10.560)  -
Imposto de renda e contribuição social  (5.272)  10.129  (9.049)  11.385

 11.625  (16.136)  26.901  4.322
Variações nos ativos e passivos
Ativos
Aumentos/Reduções - Estoques imobiliário  -  -  (70)  (8.220)
Aumentos/Reduções - Direitos creditórios  -  -  57.001  51.095
Aumentos/Reduções - Adiantamentos a Fornecedores  264  (1.009)  614  (1.741)
Aumentos/Reduções - Contas a receber, outros ativos e créditos fiscais  432  10.936  (1.605)  (14.613)
Aumentos/Reduções - Partes relacionadas  4.541  882  4.409  882
Passivos
Aumentos/Reduções de Fornecedores  753  (1.393)  21.325  8.938
Aumentos/Reduções de Obrigações trabalhistas e fiscais  2.532  (9.294)  17.270  14.840
Aumentos/Reduções - Adiantamentos de clientes  -  -  7.124  (6.290)
Aumentos/Reduções - Partes relacionadas  17.165  15.490  (1.546)  6.293
Aumentos/Reduções de Outros Passivos  23  1.417  (756)  (605)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais  37.335  893  130.667  54.901
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução de investimentos  (3.812)  1.063  4.078  11.048
Fluxo de caixa - Recebido das incorporadas e adquiridas  -  -  -  (10)
Aquisição de imobilizado  68  -  (225)  (2.769)
Recursos de Acionistas  420  1.797  420  1.797
Caixa gerado (aplicado) nas atividades de investimentos  (3.324)  2.860  4.273  10.066
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e debêntures  (34.019)  -  (35.120)  (5.474)
Juros pagos sobre empréstimos e debêntures  -  (3.754)  (43.696)  (14.948)
Amortização de certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (35.170)  (28.361)
Juros pagos sobre certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (17.468)  (18.822)
Liquidação de impostos parcelados  -  -  -  (6)
Juros pagos sobre impostos parcelados  -  -  -  (526)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos  (34.019)  (3.754)  (131.454)  (68.137)
Aumento/(redução) dos saldos de caixa e equivalentes de caixa  (8)  (1)  3.486  (3.170)
Caixa e equivalentes no início do exercício  93  94  1.192  4.362
Caixa e equivalentes no final do exercício  86  93  4.678  1.192
Aumento/(redução) dos saldos de caixa e equivalentes de caixa  (8)  (1)  3.486  (3.170)

Controladora Consolidado
Ativo  Nota explicativa  2019  2018  2019  2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  86  93  4.678  1.192
 Contas a receber 5  -  -  13.529  11.182
 Estoque imobiliário 6  -  -  294.757  352.404
 Instrumento financeiro disponível para venda 7  26.096  14.778  26.096  14.778
 Direitos creditórios 8  -  -  56.362  52.901
 Adiantamentos a fornecedores  2.211  2.474  4.782  5.371
 Créditos fiscais 9  1.063  1.084  20.852  23.308
 Outros ativos 10  2.848  3.958  5.596  26.026
Total do ativo circulante  32.304  22.387  426.652  487.162
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
 Contratos de mútuo 22  4.327  8.868  4.493  8.673
 Contas a receber 5  -  -  6.187  13.199
 Direitos creditórios 8  -  -  142.598  166.973
 Créditos fiscais e impostos diferidos 9  -  -  7.452  7.452
 Outros ativos 10  4.770  11.802  51.724  41.652
 Investimentos 11  493.945  561.419  103.989  115.151
 Imobilizado 12  49  147  523.686  538.515
 Intangivel  3  13  300  250
Total do ativo não circulante  503.094  582.249  840.429  891.865

Total do ativo  535.398  604.636  1.267.081  1.379.027

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)
 Capital Adiantamento para  Ajuste de Avaliação Prejuízos Total Passivo à Participação de não  Total do Patrimônio Líquido e

Social  Futuro Aumento de Capital Patrimonial  Acumulados   Descoberto   Controladores  Participações dos não Controladores
 Saldo em 31 de dezembro de 2017  13.288  -  2.297  (866.904)  (851.319)  (23.135)  (874.454)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  1.799  -  -  1.799  -  1.799
 Prejuízo do exercício  -  -  -  (566.021)  (566.021)  (826)  (566.847)
 Estorno Equivalência - Crédito Prejuízo Fiscal 2014  -  -  -  (11.205)  (11.205)  -  (11.205)
 Destinação
 Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  (118)  (118)
 Saldo em 31 de dezembro de 2018  13.288  1.799  2.297  (1.444.130)  (1.426.746)  (24.079)  (1.450.825)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  420  -  -  420  -  420
 Ajuste de Avaliação Patrimonial - Reflexa WTSA  -  -  (2.297)  2.297  -  -  -
 Prejuízo do exercício  -  -  -  (129.338)  (129.338)  (1.113)  (130.451)
 Destinação
 Participação dos não controladores  -  -  -  -  -  (10)  (10)
 Saldo em 31 de dezembro de 2019  13.288  2.219  -  (1.571.171)  (1.555.664)  (25.202)  (1.580.866)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2019  - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A �WTorre S.A.� é uma sociedade por ações constituída de acordo com as leis brasileiras,
domiciliada no Brasil, com endereço na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.705, 1º andar, sala 1, Água Branca, CEP 05001-
200, São Paulo - SP. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e
investimentos em empresas coligadas (conjuntamente referidas como �o Grupo� e individualmente como �entidades do Gru-
po�). A Companhia tem, conforme seu estatuto social, o objeto social principal o controle direto ou indireto de sociedades sub-
sidiárias mercantis, como acionista ou quotista, integrantes do �Grupo WTorre�. Quanto as suas investidas, tem como princi-
pais objetos sociais: (a) Incorporação, compra e venda de imóveis prontos ou a construir, residenciais e comerciais, terrenos e
frações ideais, locação e administração de bens imóveis, construção de edificações não residenciais ou residenciais; (b) Exe-
cução por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil; e desenvolvimento e realização de projetos de empreen-
dimentos imobiliários residenciais e, (c) Promover a securitização de recebíveis imobiliários, em regime fiduciário, sem
coobrigação na hipótese de a securitização se referir à empreendimentos imobiliários não desenvolvidos ou por seus veículos
controlados; A Companhia possui ainda participações societárias diretas e indiretas em outras subsidiárias. A seguir apresen-
tamos os principais investimentos, detalhando o percentual de participação, ramo de atuação e se temos o controle ou controle
conjunto:

Participação %
Empresas Investidas Classificação Descrição 2019 2018
Grupo - Edifícios Comerciais
Real Corporate e Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100,00 100,00
Real Senador Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Grupo - Entretenimento
Real Entretenimento Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100,00 100,00
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Capital Live Gerenciadora de Eventos Ltda. (i) Indireta Controlada - - 99,90
Grupo - Desenvolvimento Imobiliário
Real Ativos Imobiliários Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100,00 100,00
Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A Indireta Controlada Direitos

Creditórios 100,00 100,00
Real AI Viracopos Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Adto. imóvel 100,00 100,00
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100,00 100,00
Real AI Vila Nova Empreendimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada  Imóvel 100,00 100,00
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda.  Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real AI IBP Empreendimentos Imobiliários Ltda.  Indireta Controlada  Imóvel 100,00 100,00
BW Properties S.A. Direta Coligada HOLDING 18,62 19,99
BW 1 Morumbi Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100,00 100,00
BW 2 RPJ Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100,00 100,00
BW Participações S.A Indireta Coligada - 100,00 100,00
Grupo - Logística
Real Logistica Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100,00 100,00
Real Cajamar Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
Real Itupeva Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WT Log Consultoria e Gestão Imobiliária Ltda.  Indireta  Controlada Serviços 99,99 -
Vertico Shopping Centers S.A. Direta Controlada HOLDING 70,00 70,00
Grupo - Construtora e Incorporadora
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta Controlada HOLDING 100,00 100,00
WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda.  Indireta  Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTorre Residencial CO I Empreendimentos Imobiliários Ltda. (v)  Indireta Controlada Imóvel 29,30 29,30
Outros investimentos
Eco Rio Patrimonial Ltda. Direta Controlada Imóvel 100,00 100,00
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta Coligada HOLDING 50,00 50,00
Paiva Ramos Empreendimentos Imobiliários S.A. Indireta Coligada Imóvel 50,00 49,96
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta Controlada Imóvel 100,00 100,00
(i) Em 31 de dezembro de 2018 a investida foi incorporada pela sócia Real Entretenimento. Plano de negócios,
desinvestimento e liquidez da Companhia. A Administração da Companhia com o intuito de assegurar sua liquidez, garantin-
do recursos financeiros necessários para suas obrigações, bem como sustentar o desenvolvimento da companhia, realizou
ativos e empreendimentos com o objetivo de assegurar a adequação de endividamento, de outros passivos, bem como a cap-
tação de novos negócios. A Companhia possui ativos maduros disponíveis para venda, os quais serão objeto de oferta ativa ao
mercado, visando sua realização ao longo dos próximos anos. Os recursos oriundos destas vendas, seja de ativos livres ou
mesmo de ativos onerados, serão, principal e preponderantemente, utilizados para amortização de dívidas e encargos finan-
ceiros. Caso existam operações garantidas por algum destes ativos a serem vendidos, que mesmo após a amortização com os
valores recebidos, não sejam completamente liquidadas, as mesmas serão objetos de negociação com seus credores buscan-
do uma nova estrutura, seja de prazo, preço e também de garantias, de forma que permaneça adequada e satisfatória para a
cia e seus stakeholders.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - a) Base de apresentação: As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
emanadas da Lei da Sociedade por Ações 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 nos Pronunciamentos,
Orientações e Instruções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), referidos como BR-GAAPs. b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos ativos classificados como propriedade para investi-
mentos que são mensurados a valor justo. A diretoria da Empresa autorizou a emissão das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas em 21 de março de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram
efeito sobre estas demonstrações contábeis. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a
Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. As estimativas
e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Julgamento: As
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores
reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas notas explicativas. Incertezas so-
bre premissas e estimativa: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um
risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2019 estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: � Valor justo das propriedades para investimentos - Nota explicativa 11; � Provisões e contingênci-
as - Nota explicativa 20; � Reconhecimento de receita de incorporação imobiliária - Nota explicativa 3.j.(iv); � Instrumento finan-
ceiro disponível para venda - Nota explicativa 7; � Redução ao valor recuperável dos créditos tributários - Nota explicativa 9. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma: � Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idên-
ticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). � Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a. Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: a.1. Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a
Companhia detém o controle. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Compa-
nhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle sobre a investida. Transações
entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre as empresas consolidadas são eliminados. Os preju-
ízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as
políticas adotadas pela Companhia. a.2. Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem
as informações da Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas e
indiretas, conforme as demonstrações contábeis das empresas listadas na Nota explicativa n°1.c. a.3. Coligadas e controla-
das em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o con-
trole. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais
partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empre-
endimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.
Os investimentos em joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconheci-
dos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em joint ventures inclui a mais valia identificada na aquisição, líqui-
da de qualquer perda por impairment acumulada. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e
joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida nas
reservas do grupo. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture for igual ou superior ao valor
contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que
tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da controlada em conjunto. b. Instrumentos financeiros:
Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, debêntu-
res, fornecedores, contratos de mútuo, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumen-
tos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam re-
conhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros
que a Companhia possui são os instrumentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financei-
ros que incluem os instrumentos de dívida e contas a pagar são avaliados ao custo amortizado. b.1. Ativos financeiros não
derivativos: (i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: é classificado pelo valor justo por
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia tais investimen-
tos e toma decisões de compra e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e
a estratégia de investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e recebíveis: São ativos financei-
ros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável. b.2) Passivos financeiros não derivativos - (i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: A Compa-
nhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do
instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do mé-
todo dos juros efetivos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de
valor. d. Investimentos: (i) Participações societárias: Os investimentos em coligadas ou em controladas e em outras socie-
dades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência
patrimonial. No consolidado, são mantidos como investimentos avaliados por equivalência patrimonial as entidades coligadas
e controladas em conjunto. (ii) Participações societárias no exterior: Os ativos e passivos dos investimentos estrangeiros
que tenham moeda funcional diferente da moeda funcional da Companhia (moeda Real), são convertidos pela taxa de câmbio
da data de balanço. Os resultados auferidos durante o período são convertidos pela taxa média mensal e as integralizações de
capital são registradas pela taxa da data da transação. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações desses investimen-
tos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na conta de �ajustes patrimoniais� e reconhecidos no resul-
tado quando alienados. (iii) Propriedades para investimento: Estão classificados os imóveis (terreno ou galpão/edifício - ou
parte de um edifício/galpão - ou ambos) mantidos pela Companhia para obter rendas por meio de arrendamento mercantil
operacional, valorização do capital, ou ambas dentro do Ativo Não Circulante no subgrupo Investimentos. As propriedades
para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo os custos da transação. Após o reconhecimento inicial, são
apresentadas ao valor justo. O valor justo é mensurado uma vez ao ano, no período próximo ao encerramento das demonstra-
ções financeiras. As propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanente-
mente utilizadas e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. O ajuste a valor justo é apurado conside-
rando o valor justo do imóvel, menos o custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido do imóvel mais o valor líquido da
reavaliação prévia mantida), sendo que nos casos em que é identificada uma variação positiva ou negativa (ganho ou perda)
no valor justo das propriedades para investimento o ajuste é reconhecido integralmente no resultado do período. Critério de
mensuração das propriedades pelo método do valor justo. Imóveis desenvolvidos e/ou destinados para arrendamento: Os
imóveis desenvolvidos e/ou destinados para arrendamento foram avaliados pelo valor justo, com base no método de Fluxo de
Caixa Descontado (DCF) elaborado pela Administração, porém, utilizando para o cálculo do valor presente a taxa de desconto
seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model) e a taxa de perpetuidade utilizada no mercado. Essas taxas e premis-
sas foram fornecidas por avaliadores externos e especialistas no mercado imobiliário. Imóveis para valorização do capital ou
sem projeto definido: Para os imóveis adquiridos com o objetivo de valorização do capital, ou, mantidos para uso, mas com
prazo indeterminado, o valor justo foi mensurado por meio de avaliação patrimonial elaborado por avaliadores independentes
(com a devida qualificação profissional, experiência no mercado e na região dos imóveis avaliados), que consideraram o valor
de um imóvel de características semelhantes e recentemente negociado entre partes independentes. Incapacidade de deter-
minar confiavelmente o valor justo: Os imóveis, em construção, cuja Administração não tenha segurança na mensuração do
valor justo do imóvel, são mensurados ao custo até que, seu valor justo se torne confiavelmente mensurável, ou até que seja
concluída a obra (o que ocorrer primeiro). e. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas.
O custo inclui ainda gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação dos
ativos são:
Descrição Taxa de depreciação anual
Instalações 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Maquinas e equipamentos 10%
Veículos 20%
Aéronave 10%
Os métodos de depreciação, a identificação da vida útil e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Intangível: Os ativos intangíveis refe-
rem-se aos direitos de uso de softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil determina amortizados à taxa de 20% a.a.
e, são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e
perdas do valor recuperável, quando aplicável. g. Avaliação do valor recuperável de ativos -  (i) Ativos financeiros (incluin-
do recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação, se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável, se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele

evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira
confiável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não são propriedade
para investimento, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação, se
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado. O valor
recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do
capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testa-
dos individualmente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte,
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). (iii) Ativos não
circulantes mantidos para venda: São ativos, sobre os quais, existem a expectativa de terem seus valores recuperados pri-
mariamente através de transação de venda ao invés do uso contínuo. A partir de então, são medidos pelo menor valor entre o
valor contábil e o valor justo reduzido das despesas de venda. As perdas por redução ao valor recuperável apurados na classi-
ficação inicial como mantidas para venda e os ganhos e perdas subsequentemente apurado são reconhecidas no resultado.
Os ganhos não são reconhecidos quando excedem qualquer perda cumulativa por redução ao valor recuperável anteriormente
reconhecida. As participações, avaliadas por equivalência patrimonial, não mais ficarão sujeitos a aplicação do método quando
mantidos para venda. h. Passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos
e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do
risco envolvido. i. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresenta-
dos, de acordo com o objeto social específico de cada empresa. j. Receitas - (i) Arrendamento mercantil operacional: A
receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamen-
to. Carências de arrendamento concedidas são reconhecidas como parte integral da receita total de aluguéis, no período do
arrendamento. (ii) Venda de bens: A receita da venda de bens é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a
receber. A receita é reconhecida quando existe evidência convincente da ocorrência de todas as seguintes condições: a) os
riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador: b) é provável
que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade; c) que os custos associados e a possível devolução de mer-
cadorias possa ser estimado de maneira confiável; d) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; e) o valor da
receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor
possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita quando as vendas
são reconhecidas. O momento correto da transferência de riscos e benefícios depende das condições individuais do contrato
de venda, ou seja, poderão ocorrer em diferentes datas. (iii) Serviços de administração, gerenciamento de obras e contra-
tos de construção civil: Os serviços de Administração e Gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual
negociada sobre a base de cálculo negociada, geralmente a base de cálculo são os custos incorridos na obra. Para contratos
de construção, seus cálculos são calculados através das medições físicas, através da evolução física da obra. Em existindo
uma incerteza significativa na sua realização, a receita não será reconhecida. (iv) Incorporação imobiliária: A Administração
da Companhia analisou os impactos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) emitida no dia 9 de dezembro
de 2010, o qual aprovou a Orientação Técnica OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incor-
poração Imobiliária Brasileiras do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Com base nessa análise foram considerados
os seguintes aspectos acerca dos contratos de venda: � O contrato firmado tem força de escritura pública assegurando ao
comprador todos os direitos de livre utilização do bem; � No caso em que o comprador revenda a unidade adquirida durante a
construção, eventuais ganhos, por valorização normal ou anormal do imóvel, ou perdas, beneficiam o comprador, e não a
Companhia; � O contrato firmado assegura ao comprador o direito de dispor de seu patrimônio, tanto seja ele domínio (se hou-
ver venda e compra) quanto seja ele direito aquisitivo (se houver promessa de venda e compra); e � Análise e interpretação das
legislações e jurisprudências brasileiras no tocante aos direitos do comprador. Após as análises, o entendimento da Adminis-
tração é que a política de reconhecimento das receitas e custos das transações de venda de unidades imobiliárias quando em
construção deve ser pelo método evolutivo de construção (Percentage of Completion), uma vez que a transferência dos riscos
e benefícios ocorre de forma contínua, seguindo os seguintes procedimentos: � O custo incorrido (incluindo o custo do terreno,
incorporação, construção e encargos financeiros durante a construção) correspondente às unidades vendidas é apropriado
integralmente ao resultado; e � É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em rela-
ção ao seu custo total orçado, sendo este percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as
condições dos contratos de venda, e sobre as comissões de vendas, sendo assim determinado o montante das receitas e das
despesas comerciais a serem reconhecidas; � O montante das receitas de vendas reconhecidos, se superiores aos valores
efetivamente recebidos de clientes, são registrados no ativo contas a receber e, se os montantes recebidos forem superiores
aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados no passivo como adiantamentos de clientes; � Quando das vendas de
unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de rece-
bimento do valor contractual; � Os juros prefixados, decorrentes das vendas das unidades concluídas dos empreendimentos
imobiliários, são apropriados ao resultado, observando-se o regime de competência, independentemente de seu recebimento.
k. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reco-
nhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre
endividamento financeiro, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Os custos de empréstimo que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do méto-
do de juros efetivos. l. Receitas - Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A.: (i) Naming Rights - Proveniente da explo-
ração do direto de definir as denominações oficiais e exclusivas da arena, durante o período de 20 anos. A receita é reconheci-
da pelo regime de competência, contados a partir da data de inauguração. (ii). Locação de espaço - Proveniente da explora-
ção da arena para a realização de eventos e shows. A receita é reconhecida por eventos e shows realizados, de acordo com o
preço acordado entre as partes, previsto em contrato. (iii). Camarotes - Proveniente da cessão de uso dos camarotes e con-
juntos de cadeiras dos camarotes (Business Club). A receita é reconhecida pelo regime de competência, a partir da data da
vigência prevista no contrato. (iv). Cessão de uso - Proveniente do contrato de cessão de direitos de exploração da arena. A
receita é reconhecida pelo regime de competência, de acordo com o preço acordado entre as partes, previsto no contrato. m.
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os impostos correntes e diferidos. Ambos são reconhecidos no resultado a menos que estejam rela-
cionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. A Companhia e suas principais investidas abaixo relacionadas, fizeram a opção pelo regime de tributação lucro
real anual:

Investidas 2019
Regime lucro real estimativa

Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A Real Logistica e Participações Ltda.
Real Arenas Empreendimentos Imb. S.A Vertico Shopping Centers S.A.
Real Ativos Imobiliários Particip. Ltda. WTorre Engenharia e Construção Ltda.
Real Corporate e Partic. Ltda. WTPR Empreendimentos Imobs Ltda.
Real Entretenimento Participações Ltda.
As demais investidas estão no regime de lucro presumido. No lucro presumido as alíquotas de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou seja, distinta conforme receita correspondente:
Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: � diferenças
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e
que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; e � diferenças temporárias relacionadas a investimentos em
controladas, coligadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz de
controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas num futuro previsí-
vel. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Os impostos diferidos são
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-
do- se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. n. Mudanças nas políticas
contábeis e divulgações, novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC: As altera-
ções das normas existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para períodos contábeis subsequentes, ou seja, a
partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas por parte da Empresa.

Norma  IFRS 16 � Leases
Vigência 1º de janeiro de 2019

Principais
pontos
introduzidos
pela norma

Impactos
da adoção

ICPC 22 � Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro
Norma (IFRIC 23 � Uncertainty over income tax treatments)

Vigência 1º de janeiro de 2019

Principais
pontos
introduzidos
pela norma

Impactos
da adoção
Não há outras normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que a Empresa espera ter um impacto
material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 Descrição 2019 2018 2019 2018
Caixa 9 9 66 69
Bancos 31 38 4.500 1.075
Aplicações Financeiras 46 46 112 48
Saldo 86  93  4.678 1.192
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remunerados a taxas do Certifi-
cado de Depósito Interbancário (CDI), com vencimento de curto prazo e alta liquidez, sendo prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
O gerenciamento do Grupo a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a aplicações financeiras foram divulgadas
na Nota explicativa n° 27.
5. Contas a receber Consolidado
Descrição 2019 2018
Serviços de engenharia (a) 88 237
Crédito Imobiliário (b.i) 4.989 14.493
Crédito Imobiliário (b.ii) 6.585 -
Contas a receber - Allianz Parque (c) 7.483 9.079
Aluguéis a receber e outros (d) 294 294
Promitentes compradores de imóveis (e) 277 278
Total 19.716 24.381
Circulante 13.529 11.182
Não circulante  6.187 13.199
a. Faturas a receber: Referem-se a contas a receber relativas aos serviços na execução de obras de construção executados
pela WTorre Engenharia e Construção S.A. b. Créditos Imobiliários: (i) São os créditos que a investida indireta WTorre
Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda., tem a receber da sua quota parte, nas vendas de lotes em parceria com a
empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A., conforme nota explicativa 6.b. Por ser uma venda parcelada, os
créditos são atualizados conforme cláusulas de encargos contratuais que correspondem a juros de 12% a.a mais indexação
monetária pela variação do IGPM .

Fluxo de recebimento
Períodos 2020 2021 2022 2023 2024 em diante Total
Valor 4.052 3.263 3.052 2.374 4.125 16.866
(ii) O montante está registrado na investida indireta Real Senador, e refere- se ao cálculo de apropriação imobiliária através do
método do POC, realizado no empreendimento residencial localizado no RJ. c. Contas a receber � Allianz Parque: Refere-se
a contas a receber com as operações da arena denominada Alliaz Parque registrada na investida indireta Real Arenas.
 Descrição 2019 2018
Contas a receber - Reembolso de despesas (i) 13.711 11.952
Cessão de uso - Camarotes 3.465 2.203
Cessão de uso - Shows e Eventos 1.347 1.801
Cessão de uso - Cadeiras (Lounge) 360 520
Serviços de apoio e outras 1.718 1.971
Descrição 2019 2018
(-) PECLD - Perdas Estimadas em Créditos Liquidação Duvidosa (ii) (13.118) (9.368)
Total 7.483 9.079
Circulante 5.724 5.499
Não Circulante 1.759 3.580
(i) O contas a receber refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segurança, seguros e outros, incor-
ridos em dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e que são devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras

Essa norma substitui a norma anterior de arrendamento mercantil, IAS 17/CPC 06 (R1) - Operações de
Arrendamento Mercantil, e interpretações relacionadas, e estabelece os princípios para o reconhecimen-
to, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de um contrato, ou
seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores (arrendadores). Os arrendatários são requeridos a re-
conhecer um passivo de arrendamento refletindo futuros pagamentos do arrendamento e um �direito de
uso de um ativo� para praticamente todos os contratos de arrendamento, com exceção de certos arrenda-
mentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento contábil
permanece praticamente o mesmo, com a classificação dos arrendamentos como arrendamentos
operacionais ou arrendamentos financeiros, e a contabilização desses dois tipos de contratos de arrenda-
mento de forma diferente.

Após análise junto à diversas áreas, não foram identificados impactos relevantes na adoção desta norma
nas demonstrações contábeis da Empresa.

A nova interpretação estabelece requisitos de reconhecimento e mensuração em situações em que a Em-
presa tenha definido durante o processo de apuração dos impostos sobre o lucro (imposto de renda e con-
tribuição social) a utilização de tratamentos fiscais incertos, que podem vir a ser questionados pela autori-
dade fiscal.
Em situações em que determinados tratamentos sejam incertos, a Empresa deve definir a probabilidade
de aceitação das autoridades fiscais em relação e apresentá-los em separado, apurando eventual contin-
gência se concluído que a autoridade fiscal não aceitará tal tratamento.

Após análise junto à diversas áreas, não foram identificados impactos relacionados à adoção desta norma
nas demonstrações contábeis da Empresa.

(SEP), conforme previsto na Escritura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície firmado entre a Companhia e a
SEP e as negociações para liquidação estão inclusas no processo de arbitragem. (ii) Uma provisão é registrada para itens de
longa data e duplicatas vencidas, considerando as perdas avaliadas como prováveis com base em análises históricas. As per-
das estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração do resultado
na rubrica �Despesas com vendas�. A movimentação ocorrida em 2019 refere-se apenas a constituição de perdas. d. Loca-
ções de espaços: Refere-se às contas a receber das receitas de locações de salas comecias registrados na empresa Real AI
Torre D e Real Senador.  e. Promitentes compradores de imóveis: Refere-se a contas a receber das unidades vendidas do
projeto �Viver Bem Parauapebas�.
6. Estoque imobiliário: Os saldos dos estoques são compostos por:

Consolidado
 Descrição  2019 2018
Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena 2.972 2.972
Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós 1.921 1.921
(a) (-) Redução ao valor realizável liquido dos estoques (1.345) (1.345)
Sub Total - Parauapebas - (Bairro 2) 3.548 3.548
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1 1.301 1.468
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3 981 981
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4 1.035 1.035
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Áreas brutas 63.235 63.816
Sub Total - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas) 66.552 67.300
(c)Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 5, 6 e 7 Santa Cruz 3.465 3.465
(c)Imóveis - Real Senador 34.542 40.500
(c)Terrenos - WTorre JP 65.901 65.901

Consolidado
Descrição 2019 2018
(c)Imóveis - Real AI Torre D 50.187 50.187
(c)Terreno - Real IBP 29.585 29.585
(c)Terrenos - Parauapebas 1.996 1.996
(c)Imóveis - Real AI Vila Nova 15.433 15.433
(c)Terrenos - Real Itupeva 21.454 21.454
(c)Imóvel - Quinhão 6 - Santo André 5.900 5.900
(d)Terreno - Eco Rio Ambiental - 50.941
Lucro não realizado intercompany (3.806) (3.806)
Sub Total - Diversos 224.657 281.556
Total Circulante 294.757 352.404
(a) A investida WTorre Engenharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e apartamentos denominado �Viver
Bem Parauapebas � PA� em 31 de dezembro de 2019, com base no valor praticado no mercado para alienação dos estoques.
(b) A investida indireta WTorre Parauapebas, firmou um acordo de parceria imobiliária em 2012 com a empresa Cipasa Centro
Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Em março de 2013 iniciou as vendas de lotes urbanizados no município de Parauapebas-
Pará. A 1ª fase do Empreendimento, em andamento, inclui as áreas loteadas do Bairro 1, 3 e 4, sendo que a primeira etapa
comercializou 536 lotes correspondendo assim ao percentual de 50,23% dos lotes . A 2ª fase inclui as áreas brutas, em 09 de
setembro de 2016 a investida WTorre Engenharia e Cipasa firmaram o 4º aditivo do contrato de parceria e distratou a parceria
relaciona as áreas brutas. A investida disponibilizou os terrenos para venda. (c) Os terrenos estão disponíveis para venda sem
prazo determinado, são terrenos sem um projeto especifico. (d) Em 05 de agosto de 2018 a investida Eco Rio Patrimonial
Ltda., transferiu seu imóvel registrado nas matriculas 251.835, 161.744 e 243.736 para o banco Pine por dação em pagamento
para quitação das cédulas de crédito bancários nºs.0236/12,0058/14, 0175/14 e 0360/14. Garantias e hipotecas concedidas
em favor de credores: Os terrenos demonstrados no quadro abaixo também foram destinados para garantia de empréstimos
e financiamentos obtidos pela Companhia e suas controladas:
Natureza Ativos concedidos em garantia de dívida
da dívida Empresa Descrição Matricula Valor

10.685 34.788
WTorre Parauapebas Áreas brutas 792 32.234

Empréstimos e 332 21.261
financiamentos WTorre JP Terreno em 27553/27554/27555/27556/

Osasco/SP 27557/27558/27559/27560/
27561/27562/27563/27564/
27565/27566/27567/27568/ 65.901
27569/27577/27578/28044/
28045/28046/28047/28048.

Real Corporate Senador Imóvel Senador/RJ 41969/42122/42689/42747 98.155
WTorre Residencial RJ Terreno Vitor Dumas

Lote 5 Santa Cruz 39.268 1.123
Residencial RJ II Terreno Vitor Dumas

Lote 6 Santa Cruz 39.278 1.156
WTorre Residencial RJ III Terreno Vitor Dumas

Lote 7 Santa Cruz 39.288 1.186
Debêntures Real IBP Terrenos Duque de

Caxias/RJ 16.697 e 16.698 / 16.463 à 16.472) 29.585
Real AI Torre D Cobertura Torre D JK/SP 158.917 49.941
Real AI Vila Nova Casas Vila Nova 31.095/31.096/61.513/139.092/

Conceição/SP 150.931/156.627/156.628) 15.433
Total 350.763
7. Instrumento financeiro disponível para venda: a. Instrumento Financeiro - BR Properties: Em 29 de março de 2012, foi
atribuído aos acionistas da One Properties S.A a relação de substituição de 0,4579587164 nova ação ordinária de emissão da
BR Properties S.A. para cada ação ordinária de emissão da One Properties S.A. incorporada. Na data de conversão das ações,
o total de ações detidas pela Companhia totalizava 57.022.301 ações que convertidas em ações da BR Properties S.A. resultou
em 26.113.859 ações, correspondentes a 8,43% do capital da BR Properties S.A. naquela data.
As movimentações das ações estão representadas conforme abaixo:
Movimentação inicial das ações Saldo
Saldo em dezembro de 2011 (participação de 37,81%) 406.182
Ganho na troca das ações 207.493
Saldo em 29 de março de 2012 (participação de 8,43%) 613.675

Ações recebidas na troca
Período Quantidade Valor unitário* (B) Saldo
Março de 2012 26.113.859 23,50 613.675
Ações vendidas

Saldo de baixa dasações Valor de
Período Quantidade Valor unitário* vendidas venda
Setembro de 2012 (3.558.000) 25,36 (3.558.000) 90.247
Outubro de 2012 (202.870) 26,34 (3.760.870) 5.343
Fevereiro de 2013 (899.000) 24,24 (4.659.870) 21.796
Dezembro de 2013 (5.467.900) 18,23 (10.127.770) 99.700
Dezembro de 2014 (2.000.000) 10,35 (12.127.770) 20.692
Janeiro de 2015 (1.700.000) 10,20 (13.827.770) 17.347
Julho de 2015 (3.420.000) 10,27 (17.247.770) 35.125
Janeiro de 2016 (3.609.000) 7,69 (20.856.770) 27.736
Agosto de 2016 (1.398.084) 8,32 (22.254.854) 11.633
Março de 2017 (1.208.459) 9,06 (23.463.313) 10.943
Abril de 2017 (67.884) 9,28 (23.531.197) 630
Maio de 2017 (10.000) 9,80 (23.541.197) 98
Janeiro de 2018 (770.437) 8,20 (23.469.117) 6.317
Ações remanescentes

Saldo Instrumento
Período Quantidade (A) Valor unitário* Financeiro disponível para venda (C)
Dezembro de 2019 1.802.225 14,48 26.096
Ajuste a valor justo do Ativo Financeiro disponível para venda (A) * (B) - (C) 16.256
(*) Os valores das ações estão representados em reais com centavos. Devido à análise de perda ser prolongada e significa-
tiva o ajuste ao valor justo dos instrumentos financeiros disponíveis para venda está sendo reconhecido no resultado desde
março de 2013, na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial no grupo de �Outras despesas e receitas operacionais� . As
ações da BR Properties S.A. são negociáveis em Bolsa de Valores, sendo assim a valorização foi classificada como nível 1
(veja Nota explicativa 27.e). Garantia fiduciária de ações: A Administração da Companhia destinou 8.788.205 ações para
garantia da 1ª e 2ª emissão de debêntures (nota explicativa nº 15) sendo que 77.884 ações estão livres de garantias.
8. Direitos creditórios: Estão registrados na investida indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A e
são formados pelo valor presente do fluxo dos direitos creditórios relativos aos recebíveis com a Volkswagen do Brasil Ltda,
referente aos galpões localizados em São José dos Pinhais - PR, com vencimento final para maio de 2024. A taxa de des-
conto é de 12,50% ao ano e os juros são reconhecidos no resultado mensalmente. Os direitos são atualizados pelo IGP-M/
FGV, conforme Prospecto da 2º Distribuição Pública de Certificados Recebíveis Imobiliários, página 189 parágrafo 8.2. A
indenização anual, por eventual resíduo inflacionário verificado no período, será apurada mensalmente pelo índice
contratual IGP-M (FGV) vencíveis anualmente. As liquidações, após vencimentos, incidirão juros moratórios de 1% ao mês
e multa de 5% (Prospecto - página 194 e 197, parágrafo 8.4.1 e 8.9).

Consolidado
Descrição 2019 2018

Encargos Vencimento Não Não
Credor Descrição Financeiros do contrato Circulante  Circulante Total Circulante  Circulante Total
Volkswagen IGPM -
do Brasil 2º emissão 12,5% a.a. 30/05/2024 56.362 142.598  198.960 52.901 166.973 219.874
Total 56.362 142.598 198.960 52.901 166.973 219.874
As parcelas dos direitos creditórios têm o seguinte cronograma de recebimento:
 Vencimento  2020  2021  2022  2023  2024  Total
Circulante 56.362 - - - - 56.362
Não circulante - 41.736 41.736 41.736 17.390 142.598
Total 56.362 41.736 41.736 41.736 17.390 198.960
9. Créditos fiscais e impostos diferidos

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Tributos a compensar/restituir 976 975 11.162 11.864
Tributo Diferido - Lucros não realizados - - 13.448 15.982
Tributo Diferido - Demais - - 1.641 1.641
Creditos Fiscais e Outros 87 109 2.053 1.273
Total  1.063  1.084  28.304  30.760
Circulante 1.063 1.084 20.852 23.308
Não Circulante - - 7.452 7.452

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8B5E-E14A-6D0F-4CA4.
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10. Outros ativos Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Alienação de Investimento (i) 21 21 21 1.551
Adiantamento - Terreno Viracopos (ii) - - 15.765 15.765
Conta corrente 7.489 8.895 7.531 8.895
Títulos à receber de debêntures (iii) - - 19.444 19.444
Processos e depositos judiciais 2.402 2.242 14.068 15.253
Dividendos a receber - 1.594 - 1.594
Conta a receber - venda aéronave 1.080 1.321 1.080 1.321
Depósito indisponível - Valores vinculados 2.367 663 2.392 1.777
(-) PECLD -  Perdas Estimadas em Créd. Liqui. Duvidosa (7.489) - (7.489) -
Outros Créditos  1.748 1.024 4.508 2.078
Total  7.618  15.760  57.320  67.678
Circulante 2.848 3.958 5.596 26.026
Não Circulante 4.770 11.802 51.724 41.652
(i) Os principais valores desta rubrica referem-se ao montante de R$ 36.935 pela venda da
investida indireta Real IBP Empreendimentos Imobiliários S.A, que foi liquidado no exercício
de 2018 e R$ 15.263 pela venda de parte das quotas da investida indireta WTorre
Residencial CO I. (ii)Valor a receber em função de ação judicial movida pela investida indi-
reta Real AI Viracopos contra a Tenimport Comércio e Importação Ltda. para recuperar o
a. Informações contábeis e participações societárias das controladas e coligadas. (i) Investimento na controladora

Dezembro de 2019
Patrimônio Resultado Participação Equivalência Saldo de Provisão perda Participação dos

Investidas Ativo Passivo Líquido  do exercício %  Patrimonial  Investimento nos Investimentos não Controladores
Real Logística Participações Ltda. 200.739 44.584 156.155 2.327 100% 2.327 156.155 - -
Real Entretenimento Participações Ltda. 47.425 188.315 (140.890) (50.427) 100% (50.427) - (140.890) -
BW Properties S.A 476.609 16.255 460.354 1.243 19% 231 85.727 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 132.626 19.905 112.721 2.212 100% 2.212 112.721 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda. 65.901 2.889 63.012 (248) 100% (248) 63.005 - -
Real Corporate Part. Ltda. 4.118 54.097 (49.979) (335) 100% (335) - (49.979) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. 105.002 607.343 (502.341) (46.566) 100% (38.540) 50.378 (544.692) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 23.329 18 23.311 (1.004) 50% (502) 11.499 - -
Vertico Shopping Centers S.A 810 14.453 (13.643) (3.747) 70% (2.623) (38.250) - (25.201)
Eco Rio Patrimonial. 56.751 3.852 52.899 6.842 100% 6.842 52.710 - -
WT Walmon Empreendimentos Ltda 66.951 881 66.071 (37) 100% (37) - - -
Total (81.099) 493.945 (735.561) (25.201)

Dezembro de 2018
Resultado Provisão Participação

Receita Patrimônio do Participação Equivalência Saldo de perda nos   dos não
Investidas Ativo Passivo Bruta Líquido exercício % Patrimonial Investimento Investimentos Controladores
Real Logística Participações Ltda. 167.240 13.412 19.444 153.828 (7.433) 100% (7.433) 153.828 - -
Real Entretenimento Participações Ltda 649.249 739.712 93.591 (90.463) (51.811) 100% (51.811) - (90.463) -
BW Properties S.A 610.889 145.588 - 465.301 8.549 19,99% 1.709 96.388 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda 351.548 241.038 736 110.510 2.450 100% 2.450 110.510 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda 65.901 2.655 - 63.246 (277) 99,99% (277) 63.246 - -
WT Walmon Empreendimentos Ltda 67.022 915 - 66.107 12.482 99,00% 12.357 66.107 - -
Real Corporate Part. Ltda 44.001 100.541 817 (56.540) (58.934) 100% (58.934) - (56.540) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. 169.150 627.498 4.584 (458.348) (242.157) 100% (239.730) - (506.066) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda 61.991 13.772 - 48.219 (940) 50% (470) 12.124 - -
Vertico Shopping Centers S.A 2.699 13.435 - (10.736) (3.164) 70% (2.215) 13.347 - (24.079)
Eco Rio Patrimonial 51.023 5.155 - 45.868 (1.410) 100% (1.098) 45.868 - -
Real Gerenciadora 2.822 3.306 - (483) 12 100% 12 - - -
Rio Ambiental 50.589 486 - 50.103 (314) 100% (314) - - -
WTorre SPE XX 838 27 - 811 77 99,99% (2) 1 - -
Total (345.756) 561.419 (653.069) (24.079)

valor adiantado para aquisição do terreno situado em Viracopos - Campinas/SP, cuja transa-
ção não se concluiu em função de descumprimentos do vendedor. Em fevereiro de 2015,
conforme os assessores jurídicos da Companhia, foi proferida a sentença da ação, na qual o
vendedor foi condenado a devolver o valor devidamente atualizado pelo índice contratual
previsto. Em março de 2016, após discussão no processo sobre o início da incidência dos
juros, o Tribunal proferiu decisão favorável à Real AI Viracopos, antecipando o início da con-
tagem dos juros para período anterior à ação e, consequentemente, aumentando a quantia
a ser paga pela vendedora. Por este motivo, a Tenimport Comércio e Importação Ltda. apre-
sentou novo recurso, que ainda não foi julgado. Paralelamente a isso, a Real AI Viracopos
busca o recebimento da quantia que a vendedora foi condenada a pagar e aguarda o
posicionamento do juiz sobre a viabilidade deste pagamento antes do julgamento do recurso
apresentado pela vendedora (Tenimport). Em outubro de 2019 o processo encontra-se em
fase se indicação de assistente técnico, no cumprimento de sentença. (iii) Valor da investida
indireta Real Cajamar que transferiu 66% do seu ativo correspondente a matrícula 100.584
para o Banco Itau, que através escritura pública de permuta adquiriu 16.700 Debêntures
pelo montante de R$ 19.434.
11. Investimentos  Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Investimento em participação societária 493.945 561.419 103.989 115.151
Total Investimentos 493.945 561.419 103.989 115.151

(ii) Investimentos em coligadas
Consolidado

2019 2018 2019 2018
Avaliados pelo método de Saldo do Equivalência

Grupo  equivalência patrimonial  investimento  patrimonial
Ativos BW Properties S.A 85.726 96.388 232 1.709
Outros WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda 11.632 12.124 (493) (469)
Outros  Real Gerenciadora Imobiliária Ltda - - - 12
Outros  WTorre Engenharia. (NE 1.viii) 6.631 6.636 (17) (4)
Outros  Outras - 3 - -
Total 103.989 115.151 (278) 1.248
Movimentação dos investimentos em participações societárias

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 561.419 560.916 115.151 113.867
Equivalência Patrimonial 8.734 (88.874) (278) 1.248
Aquisições/Baixas (4.283) - (4.283) -
Valores a subscrever no exercício 8.095 10.136 9 36
Transferência de quotas (1) (832) - -
Baixas - Cisão e incorporação (66.070) (2.649) - -
Reclassificação para provisão para perda - passivo (7.339) 94.344 - -
Ágio/Deságio no investimento - 190 - -
Transferencia Patrimonio Liquido exerciciosanteriores - (11.204) - -
Perda/Ganho em investimento - resultado     (6.610) (608)     (6.610) -
Saldo final 493.945 561.419 103.989 115.151

12. Imobilizado Controladora
2019 2018

Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
 Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada Líquido Bruto Acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10 70 (61) 9 69 (55) 14
Equipamentos de Informática 20 285 (282) 4 285 (268) 17
Equipamentos de Comunicação 10 5 (2) 3 5 (1) 4
Adiantamento de fornecedores 69 (69) - 69 - 69
Veículos 10 99 (66) 33 99 (56) 43
Total 528 (480) 49 527 (380) 147

Consolidado
2019 2018

Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
 Imobilizado Depreciação% Bruto Acumulada Líquido Bruto Acumulada Líquido
Instalação 10 171 (171) - 171 (159) 12
Benfeitoria Propriedade Terceiro - Allianz Parque (i) 3,33 684.517 (116.276) 568.241 684.517 (155.237) 529.280
Móveis e Utensílios 10 2.775 (2.214) 561 2.775 (2.083) 692
Equipamentos de Informática 20 5.538 (5.236) 302 5.538 (4.948) 590
Equipamentos de Comunicação 10 6.632 (3.387) 3.245 6.632 (2.724) 3.908
Máquinas e Equipamentos 10 10.721 (7.858) 2.863 10.721 (6.829) 3.892
Adiantamento de fornecedores - 69 (69) - 69 - 69
Ferramentas e utensílios 20 182 (180) 2 182 (178) 4
Veículos 20 402 (277) 125 402 (334) 68
Ativo imobilizado - Lucro não realizado - - (51.653) - - -
Total 711.007 (135.668) 523.686 711.007 (172.492) 538.515
A eliminação intercompanhia refere-se ao lucro não realizado de Serviços de Construção prestados pela investida WTorre Engenharia às investidas indireta - Real Arenas e Torre D. (i) Refere-
se aos custos do empreendimento �Allianz Parque� registrado na investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.Em razão do bem ser um ativo tangível, que será mantido
para uso na geração de receitas diversas, dentre elas: Naming Rights, cessão de espaços, mídia em geral e outras receitas a investida registrou o ativo na rubrica de imobilizado. A classifica-
ção está suportada nos critérios de reconhecimento definidos nos pronunciamentos técnicos (CPC�s) nº 27 e 28. Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de
2019 corresponde a R$ 577.961, com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG Corporate Finance Ltda.), o valor apurado, não excede o valor contábil. O
método utilizado para apuração do valor recuperável, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). a. Fluxo de caixa descontado: O valor justo do ativo imobilizado foi calculado por
meio do método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF), sendo calculado o valor presente com uma taxa de desconto seguindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). As premissas de
receitas de locações, naming rights, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras foram consideradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados e estão de acordo com as cláusulas de reajustes contratuais. Os valores de empréstimos aqui divulgados foram
captados através de diversas instituições financeiras e estão representados por:

Controladora Consolidado Vencimento
Tipo de Dívida Indexador Juros (a.a.)* dez-19 dez-18 dez-19 dez-18 Final Garantias
Não Conversíveis

- Aval
� CDI + 1,71% - Alienação Fiduciária de Ações da investida e controladas.

- Alienação Fiduciária e Hipoteca de Imóveis
292.247 416.413 1.079.571 1.203.931 2034 - Cessão Fiduciária de Recebíveis

Pré-Fixado 3,99% - - - - 2018 - Aval
- Hipoteca de Imóveis

TR 9,48% - - 64.146 48.232 2021 - Cessão Fiduciária de Direitos Créditórios
Custo de Transação - (3.575) (3.983)
Total 292.247 416.413 1.140.142 1.248.180
Circulante 255.732 391.286 1.103.627 1.223.053
Não Circulante 36.515 25.127 36.515 25.127
(*) Taxa média ponderada.
a. Vencimentos: Os empréstimos têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano 2019 2021 2022 2023 Custo de Transação Total
Circulante 1.105.859 - - - (2.232) 1.103.627
Não circulante -     20.444     12.198     3.872 - 36.515
Total 1.105.859 20.444 12.198 3.872 (2.232) 1.140.142
Os emprestimos encontram-se vencidos em 31 de dezembro de 2019, os administradores da Companhia estão em negociação com as instituições financeiras para liquidação das dívidas
com entrega de ativos e repactuação do saldo devedor.
14. Debêntures a pagar: Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira 2019 2018 2019 2018

Empresa Data Contrato Encargos Financeiros Último Vencimento Circulante Circulante
WTorre S.A BTG, Itaú e outros - 1ª emissão (a) 07/01/2013 CDI + 3,5% .a.a 2018 258.953 183.418 258.953 183.418
WTorre S.A Bradesco - WTSA - 2ª emissão (a) 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 2018 267.943 311.135 267.943 311.135
WTorre Engenharia Bradesco (c) 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 - - 213.913 213.913

Custo de Transação (594) (596) (817) (819)
Total 526.302 493.957 739.992 707.647

Valores a subscrever
Em 31 de dezembro de 2019 os valores a subscrever estavam representados pelo total de
R$ 112.500 (R$ 112.261 em 2018), os quais serão subscritos pela Companhia nas controla-
das correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária de 2021.
Alienação fiduciária de ações/quotas
A Administração da Companhia destinou algumas ações/quotas para garantia de emprésti-
mos e financiamentos obtidos pela Companhia e suas controladas e coligadas. Dessa for-
ma, apresentamos abaixo todas as ações em garantia em 31 de dezembro de 2019:

Quantidade de
Investida Classificação Ações/Quotas

0076 - Real Entretenimento Participações Ltda Direta 221.291.434
0243 - Vertico Shopping Centers S.A Direta 94.921.926
0254 - Real Logística Participações Ltda Direta 92.869.247
0026 - WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta 74.929.218
0291 - Real Ativos Imobiliários Direta 65.310.539
0295 - Real Corporate Participações Direta 26.866.234
0073 - WTorre JP Investimentos Ltda. Direta 10.485.179
0061 - WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta 7.716.236
0239 - BW Properties S.A Direta 121.528

a. 1ª e 2ª Emissão de Debêntures - WTorre S.A.: Os saldos estão representados por:
Controladora

Descrição Descrição 2019 2018
Data Encargos Último

Contrato Financeiros Vencimento Circulante
Debêntures 1ª emissão 07/01/2013 CDI + 3,5% .a.a 2019  258.953 183.418
Custo  de Transação - (2)
Debêntures 2ª emissão 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2020 267.943 311.135
Custo de Transação (594) (594)
Total 526.302 493.957
A 1ª Emissão de Debêntures possui covenants financeiros, limitando o seu endividamento.
Caso estes parâmetros não sejam atendidos, no encerramento das demonstrações financei-
ras, o agente fiduciário convocará assembleia, onde será determinado por no mínimo 75% dos
debenturistas o vencimento ou não antecipado da operação. Os índices financeiros estipula-
dos são: � Dívida Líquida máxima: R$ 1.250.000; � Ativos a Desenvolver e Ações / Dívida Líqui-
da Total: maior ou igual a 1,5 vezes; � Dívida Líquida de Circulante Máxima: montante de princi-
pal e Remuneração das Debêntures(parcela do Curto Prazo) e R$ 100.000; � Ativos a Desen-
volver e Investimentos em Ações / Dívida Líquida de Curto Prazo: maior ou igual a 10,0 vezes.
� Em 08 de agosto de 2014 os acionistas aprovaram, conforme Assembleia Extraordinária, a
emissão da 2ª debênture na WTorre S.A. no montante de R$ 147.000. O recurso que foi capta-
do em 15 de setembro de 2014, parte também foi utilizado na liquidação de dívidas. Em 31 de
dezembro de 2018 a Companhia encontra-se com os covenants financeiros relativos a 1º
emissão de debentures não atendidos, com relação aos índices: 1) Dívida Líquida de
Circulante Máxima: montante de principal e remuneração das debêntures (parcela do Curto
Prazo) e R$ 100.000 e; 2) Ativos a Desenvolver e Investimentos em Ações / Dívida Líquida de
Curto Prazo: maior ou igual a 10,0 vezes. A 2ª emissão de debêntures também possui cláusula
de vencimento antecipado e com e em 31 de dezembro de 2019, encontram se vencidas. Uma
possível declaração de vencimento antecipado, por descumprimento dos covenants e
clausulas de antecipação, dependerá da deliberação dos debenturistas a ser realizada em
Assembleia constituída para este fim. Até a data de aprovação da emissão dessas demonstra-
ções financeiras, a Companhia não tinha sido convocada pelos debenturistas para realização
de Assembleia. Companhia encontra-se em negociação com as instituições financeiras para
a. Quadro resumo das emissões Consolidado

2019 2018
Encargos Data de Próximo Último Não Não

Descrição Emissão Financeiros a.a.   emissão  Vencimento  Vencimento Circulante Circulante Total Circulante  Circulante Total
Audi - PR 2° 9,2 % + IGPM 03/03/2008 17/01/2020 17/06/2024 52.046 139.444 191.490 48.852 166.282 215.134
Custo de Transação (53) (208) (261) (78) (307) (385)
Saldo 51.993 139.236 191.229 48.774 165.975 214.749
a.1. Cronograma de pagamentos
Ano 2020 2021 2022 2023 2024 Custo de Transação Total
Circulante 52.046 - - - - (53) 51.993
Não circulante - 41.833 41.833 41.833 13.945 (208) 139.236
Total 52.046 41.833 41.833 41.833 13.945 (261) 191.229
Os Certificados de Recebíveis Imobiliários acima possuem cláusulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de 2019, todas foram atendidas.

liquidação das dívidas, com a entrega de ativos e repactuação do eventual saldo devedor. 1ª
Emissão de Debêntures - Investida direta WTorre Engenharia. As debêntures na investida dire-
ta WTorre Engenharia foram negociadas para pagamento em dez parcelas semestrais, sendo
somente juros nas primeiras quatro parcelas e principal e juros nas seis últimas parcelas. As
debêntures se encontram vencidas, a investida esta em negociação com a instituição financei-
ra para liquidação da dívida, com entrega de ativos e repactuação de eventual saldo devedor.
Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:

Descrição 2019 2018
Data Encargos Último

Instituição Financeira Contrato  Financeiros Vencimento Circulante
Bradesco 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 213.913 213.913
Custo de Transação (223) (223)
Total 213.690 213.690
Garantias: � Hipoteca em 1º e único grau dos imóveis registrados na companhia WTorre JP
(investida da investidora WTorre S.A) e os imóveis registrados nas investidas WTorre
Residencial RJ, WTorre Residencial RJ II, WTorre Residencial RJ III; � Fiança da investidora
WTorre S.A e de seus acionistas pessoas físicas.
15. Certificados de recebíveis imobiliários - CRI�S 1° Emissão: Em 17 junho de 2014 foi
encerrado esse contrato. 2° Emissão: Em 03 de março de 2008, houve a 2º emissão com a
emissão de 90 (noventa) Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI�s) nominativos e
escriturais, com subscrição pública e série única, perfazendo um total de R$ 101.922. A cap-
tação dos recursos ocorreu em 18 de abril de 2008. Os Certificados de Recebíveis Imobiliá-
rios estão lastreados até o último vencimento que será em 17 de junho de 2024 pelos direi-
tos creditórios conforme mencionado na Nota explicativa nº 8. O saldo é corrigido anualmen-
te e apropriado mensalmente na contabilidade a partir da data de emissão, pela variação
percentual acumulada do IGP-M, divulgados pela Fundação Getúlio Vargas. São conferidos
juros, calculados a partir da data de emissão, de 9,20% a.a. Os administradores da Compa-
nhia, não constituíram garantias para o CRI da 2ª Emissão. No entanto, conforme já exposto
no prospecto a Emissora instituirá regime fiduciário sobre os Créditos que lastreiam a Emis-
são. No quadro abaixo, resumimos os principais dados das emissões e cronograma de pa-
gamentos do CRI�s que juntamente com a leitura dos fluxos de recebimentos dos direitos
creditórios (Nota explicativa nº 8), demonstram que serão suficientes nas liquidações.

16. Adiantamentos de clientes: Os saldos de Adiantamentos de clientes estão representa-
dos conforme quadro abaixo:

Consolidado
Descrição 2019 2018
Camarotes/Cadeiras e outros - Real Arenas (a) 37.001 35.106
Prestação de serviços (b) 7.025 7.990
Antecipação de serviços (c) 5.180 5.180
Adiantamento de clientes promitentes (d) 5.552 277
Outros - 49
Total 54.758 48.602
Circulante  54.758 48.602
(a) Os saldos dos adiantamentos da investida indireta Real Arenas, referem-se as parcelas
recebidas dos contratos operacionais firmados que estão vigentes e suas receitas irão incorrer
nos próximos exercícios, conforme o prazo do contrato. (b) Os saldos são representados por
valores recebidos a título de antecipação relativos às obras paralisadas. (c) A investida direta
WTorre Engenharia avaliou os custos incorridos com relação as receitas faturadas, e identifi-
cou que o percentual de faturamento com relação ao custo foi superior, desta forma, afim de
apresentar suas demonstrações de acordo com o percentual de evolução de obra, registrou o
faturamento superior em adiantamento de clientes. (d) São valores recebidos antecipadamen-

te, relativos a contratos de vendas de unidades residenciais, com cláusulas suspensivas. Os
percentuais recebidos variam de 10% a 20%, de acordo com cada contrato. As baixas dos
adiantamentos ocorrerão quando a cláusula suspensiva for atendida. (e) (ii) O saldo R$ 4.848
está registrado na investida indireta WT LOG Consultoria e Gestão Imobiliária Ltda., trata-se
de valores recebidos a título de antecipação relativos à prestação de serviços.
17. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos das obrigações fiscais estão
representados conforme demonstrativo abaixo:

Controladora Consolidado
Composição  2019 2018 2019 2018
Impostos s/ Receita 11.240 19.377 57.785 94.412
Impostos s/ Lucro - IRPJ e CSLL 3.773 10.941 18.127 6.300
Impostos Retidos 2.143 5.237 13.593 23.452
Impostos Parcelados (a) 266 64 9.803 3.208
Impostos s/ Importação 12 43 12 43
Juros e encargos de impostos em atraso 13.182 10.750 94.486 69.424
Outros 5.613 5.867 18.442 17.693
Total   36.229   52.279   212.248   214.531
Circulante 36.021 52.242 207.365 212.013
Não Circulante 208 37 4.883 2.518

a. Impostos e contribuições parcelados
Descrição Quantidade de parcelas totais Saldo - 2018 Re-parcelado Adição Indexação Amortização Saldo - 2019
Parcelamento PPI - Re-Parcelamento ISS 120 2.254 - - 120 (255) 2.119
Parcelamento 0152_PAT 60 meses 60 97 - - 2 (25) 74
Parcelamento Simplificado 295 - Demais Débitos - 48meses 48 23 - - - - 23
Parcelamento 0152 -  FGTS RCC 765/14 - 60 meses 60 192 - - 28 (145) 75
Parcelamento Simplificado 0152- IRRF 60 meses 60 - 296 16 28 (34) 306
Parcelamento Simplificado 0152- PIS 60 meses 60 - 402 - 22 - 424
Parcelamento Simplificado 0152- COFINS 60 meses 60 - 1.888 - 104 - 1.992
Parcelamento Simplificado 0152- CRF 60 meses 60 - 217 - 12 - 229
Parcelamento Simplificado Lei 10.522/2002 60 - 581 - 33 - 614
Parcelamento Simplificado 0152 - Div. Ativa / PIS 60 - 112 - 6 - 118
Parcelamento Simplificado IRF 0561 60 - - 893 29 (90) 832
Parcelamento 0026 -  FGTS RCC 765/14 - 60 meses 60 490 - - 56 (393) 153
Parcelamento 0295 -  FGTS RCC 765/14 - 60 meses 60 23 - - - (23) -
Parcelamento 0076 -  FGTS RCC 765/14 - 60 meses 60 64 - - 4 (68) -
Parcelamento 0083 -  FGTS RCC 765/14 - 60 meses 60 65 - - 3 (68) -
Parcelamento ISS CDA - 10/030813/2018-00 - 84 meses 84 - - 60 5 (7) 58
Parcelamento Simplificado - COFINS 36 parcelas 36 - - 18 1 (5) 14
Parcelamento Simplificado - IRPJ 49 parcelas 49 - - 25 1 (5) 21
Parcelamento Simplificado - CSLL 28 parcelas 28 - - 14 1 (5) 10
Parcelamento Simplificado - CSRF (PCC) 42 parcelas 42 - - 21 1 (5) 17
Parcelamento Divida Ativa proc nº002.408.99 - 60 Parcelas 60 - - 628 28 (107) 549
Parcelamento 0285 - PGFN - PIS/COFINS 60 parcelas 60 - - 33 1 (4) 30
Parcelamento 0215 WTorre L - WT - 60 meses 60 - - 299 13 (46) 266
Parcelamento Ordinário - PIS 60 meses 60 - - 207 11 (35) 183
Parcelamento Ordinário - COFINS 60 meses 60 - - 955 51 (164) 842
Parcelamento Ordinário - IRPJ 60 meses 60 - - 626 33 (107) 552
Parcelamento Ordinário - CSLL 60 meses 60  - - 342 19 (59) 302
Saldo Total 3.208 3.496 4.137 612 (1.650) 9.803
Circulante 4.920
Não Circulante 4.883

Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
Descrição Controladora Consolidado

Lucro Real Lucro Real Lucro Presumido
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (134.610) (555.892) (275.355) (909.651) 10.246 10.512 (265.109) (899.139)
Eliminações - - - - - - - (571.037)
Ajustes na base de cálculo - - - - -
Diferenças permanentes e temporárias líquidas 101.647 470.700 168.739 918.042 - - 168.739 918.042
Base fiscal ajustada Imposto de Renda (32.962) (85.192) (106.616) 8.391 10.246 10.512 (96.370) (552.134)
Base fiscal ajustada Contribuição Social (32.962) (85.192) (106.616) 8.391 10.246 10.512 (96.370) (552.134)
Imposto de renda - - (1.523) (2.013) (631) (1) (2.154) (2.014)
Contribuição social s/lucro líquido - - (557) (838) (203) (1) (760) (839)
Sub Total Impostos Correntes  - - (2.080) (2.851) (834) (2) (2.914) (2.853)
Total Impostos Correntes - - (2.080) (2.851) (834) (2) (2.914) (2.853)
Impostos diferidos 5.272 (10.129) 7.614 (11.860) 1.435 - 9.049 (11.860)
Total dos Impostos 5.272 (10.129) 5.534 (14.711) 601 (2) 6.135 (14.713)

18. Impostos diferidos: Segue composição dos saldos dos impostos diferidos:
Consolidado

 Descrição 2019 2018
Imposto de renda 17.849 15.944
Contribuição social 6.426 6.308
Total 24.275 22.252
Não Circulante 24.275 22.252
Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critéri-
os contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. Essa diferença é uma dife-
rença temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro em perí-
odos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da alienação
desse ativo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro
tributável. Atualmente os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido pas-
sivo são: valor justo dos imóveis, a forma de apuração dos impostos correntes oriundos de

venda, o qual segue o regime de caixa. a. Prejuízos fiscais e Base Negativa: As diferenças
temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais e base negativa acumulados não prescrevem
de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconheci-
dos com relação a estes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam
disponíveis para que o Grupo possa utilizar os benefícios destes com exceção da investida
indireta Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. Os totais dos prejuízos fis-
cais acumulados em 31 de dezembro de 2019 na controladora e no consolidado são:

Controladora Consolidado
Prejuizo fiscal e Base Negativa Prejuizo fiscal e Base
dez/2018 (828.660) negativa dez/2018 (1.230.053)
Movimentação de 2019 (32.962) Movimentação de 2019 (106.616)
Prejuizo fiscal e Base Negativa Prejuizo fiscal e Base
dez/2019 (861.622) Negativa dez/2019 (1.336.669)

19. Outros passivos: A composição dos outros passivos está apresentado pelas seguintes
operações:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Aquisição de ações (a) 5.650 5.650 29.230 16.662
Provisão de PRV (b) - - 4.199 4.199
Provisões Diversas - Real Arenas (c) - - 7.693 5.758
Provisão de custos/despesas a incorrer (d) - - 3.526 3.798
Contas a pagar - Uittorenen do Brasil 13 - 313 203
Outras contas a pagar 2.232 2.037 4.826 8.932
Provisão de Contigência Fiscal - - - 1.677
Total 7.895 7.687 49.786 41.229
Circulante 7.895 7.618 49.786 41.034
Não Circulante - 69 - 195
(a) Saldo a pagar de diversar aquisições de participações em investidas. (b) Provisão do
programa de resultados variáveis para pagamento do exercício de 2018. (c) O saldo esta
composto por obrigações da investida indireta Real Arenas, o principal saldo corresponde
ao montante de R$ 5.377 de serviços administração e operação da Arena, contrato não en-
contra-se vigente e a investida esta em negociação para a liquidação do saldo devedor. (d)
Registro dos serviços executados e à faturar.
20. Provisões para demandas judiciais

Estimativa de Perda Provável
Controladora Consolidado

Natureza do processo (a) 2019 2018 2019 2018
Tributária 15.605 - 15.605 -
Civel 18.574 15.427 43.152 28.579
Trabalhista  552 711 16.904 26.603
Total 34.731 16.138 75.661 55.182
Circulante - - - -
Não circulante 34.731 16.138 75.661 55.182
Contingência - garantia de obra (b)

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Assistência técnica de Obras - - 5.616 9.358
Total - - 5.616 9.358
Circulante - - 3.139 3.742
Não circulante - - 2.477 5.616

Controladora Consolidado
Total Provisão para contingências 2019 2018 2019 2018
Circulante - - 3.139 3.742
Não circulante 34.731 16.138 78.138 60.798
a. Provisão para contingências: A Companhia e as suas controladas são parte (pólo passi-
vo) em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das opera-
ções, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administra-
ção, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judici-
ais pendentes e, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as pro-
váveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:
Movimentação das contingências- Estimativa de Perda Provável
Descrição Consolidado

2019 2018
Saldo Inicial 55.182 71.962
Trabalhista constituídas 1.375 1.454
Cíveis constituídas 17.640 6.319
Tributárias 15.730 5.917
Liquidações ocorridas (14.266) (30.470)
Saldo Final 75.661 55.182
Existem ainda outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas, tributárias e
cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante esti-
mado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente, vale
mencionar que independentemente da natureza da contingência que a Companhia possui
nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial foi constituído
para nenhuma das contingências que a Companhia detém, com base na avaliação de seus
consultores jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, requerida provisão
na data. Os montantes estimados são demonstrados a seguir:

Estimativa de perda possível
Controladora Consolidado

Natureza do processo 2019 2018 2019 2018
Tributário 17.502 340.742 17.502 463.093
Civel 175.415 511.891 988.021 855.200
Trabalhista - 321 4.216 609
Total 192.917 852.954 1.009.739 1.318.902
Provisão para garantias de obras: As provisões de custos com obras referem-se às esti-
mativas de gastos a incorrer posterior a entrega das obras, sendo que essas provisões fo-
ram calculadas com base na análise da média histórica de custos incorridos referentes a
garantias prestadas, comparados ao custo total das obras encerradas. Dessa forma, foram
definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação da investida direta WTorre
Engenharia, aplicados sobre a produção total das obras concluídas, como estimativa de
gastos com reparos e manutenções a incorrer. Para as obras em andamento, a provisão é
constituída da mesma forma e ajustada de acordo com o percentual de andamento da obra.
A Administração revisou os valores provisionados e ajustou seu saldo e estima que o prazo
de realização desta provisão seja no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em razão
dos prazos legais.
21. Contratos de mútuos e outras operações de partes relacionadas: Os principais sal-
dos de ativos e passivos, assim como, as transações que influenciaram o resultado do exer-
cício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com a Com-
panhia com sua controladora, entidades controladas em conjunto, controladas, coligadas,
joint ventures e outras partes relacionadas.
a. Contratos de mútuos com partes relacionadas

Controladora Consolidado
Ativo não circulante 2019 2018 2019 2018
Créditos com acionistas (i) - 6.350 99 6.350
WTorre Obras 4.056 2.215 4.056 2.215
Outros 271 303 338 108
Total 4.327 8.868 4.493 8.673

Encargos Controladora Consolidado
Passivo não circulante     Financeiros 2019 2018 2019 2018
Rondonópolis II (ii) sem juros 102.866 103.107 102.866 103.107
Real Logistica sem juros 86.558 77.304 - -
Real Itupeva sem juros 25.011 25.011 - -
Real Ativos sem juros 14.841 12.383 - -
Real AI Rebouças Emp. Imob. sem juros 4.514 4.528 - -
Real Corporate e Participações sem juros 4.096 3.100 - -
WTorre Engenharia sem juros 4.121 20.476 - 52
TJF Participações Ltda sem juros 2.401 789 2.401 789
Real Entretenimento sem juros 45.885 24.443 135 -
Real Cajamar Desenvolvimento sem juros 22.305 22.310 - -
Eco Rio Ambiental sem juros 56.633 - - -
Real Techpark sem juros 45.800 - 45.800 -
WT Wallmon Empreendimento sem juros - 67.022 - 123
Real IBP sem juros 2.070 2.089 - -
Real Senador sem juros - 128 - -
WPR Participações Ltda sem juros 441 - 441 -
Real AI Torre D Empreendimentos sem juros 124 - - -
Outros sem juros 16.747 14.458 16.980 14.458
Total 434.413 377.148 168.623 118.529
Os contratos de mútuo não comtemplam encargos financeiros e têm vencimento em 31 de
dezembro de 2020. (i) A Companhia possui contratos de empréstimos com os acionistas,
sendo que esses instrumentos não contemplam encargos. Seus vencimentos ocorrerão até
dezembro de 2020. (ii) Empresa coligada da WTorre S.A.
22. Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subs-
crito e integralizado é de R$ 13.288 dividido em 33.480 (trinta e três mil e quatrocentos e
oitenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto. As ações, se
necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a assi-
natura do Diretor Presidente. A transferência das ações operar-se-á por termos lançados
em livro próprio da Companhia.
(i) Posição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2019
Acionista Participação Quantidade de ações
Wall-T Participações Eireli  100% 33.480
Total 100% 33.480
b. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo dessa conta inclui: � Ajustes acumulados de
reconhecimento do ajuste a valor justo por mudança de uso de ativo:
Descrição Consolidado

2019 2018
Imóvel - Reflexo Rio Ambiental - 2.297
Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resul-

tado do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos a que elas se
referem. c. Dividendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da reserva legal,
dividendos obrigatórios e ajustado referente à parcela de lucros não realizados terá a apli-
cação que for lhe dada pela Assembleia Geral, mediante a posição do Conselho de Adminis-
tração, observada as disposições legais. A Companhia no exercício encerrado em 2019
apresenta prejuízos e consequentemente não haverá distribuição de dividendos.
23. Receitas - a. Receitas líquidas: As receitas líquidas estão compostas conforme quadro
abaixo:
Descrição Consolidado

2019 2018
Receita de Serviços Nacional 24.523 1.065
Receita de Arrendamento 1.434 1.604
Receita de Venda Imobiliária 12.776 22.921
Receita de cessão de uso de espaço, Naming Rights e outros 98.640 93.582
Total Receitas    137.373    119.172
(-) Distratos/Devoluções - (305)
(-) Impostos sobre as receitas    (10.671) (9.789)
Total    126.702    109.078
24. Resultado financeiro líquido
Descrição  Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Juros sobre Emprés., CRI, IOF, Debênt. e
Parcelamento (43.401) (147.257) (126.691) (298.394)
Provisão de juros e multa sobre fornec. em atraso (841) (18.362) (4.427) (37.648)
Variação Monetária/Cambial Passiva s/
Emprés. outras - - (3.874) (31.729)
Comissões e Despesas Bancárias, multa, juros e
outras (4.915) (845) (23.442) (5.148)
Provisão de juros e mora de passivos (5.342) - (11.562) -
Provisão/reversão de juros e mora de passivos 7.024 - 13.644 -
Juros sobre aplicação financeira - 8 11 28
Juros e Variação sobre Direitos Creditórios e outros - - 36.087 45.181
Variação Monetária Ativa/Variação Cambial Ativa 11 - 3.211 5.340
Descontos obtidos 28.714 489 28.716 4.524
( - ) Pis sobre Receitas Financeiras (187) (6) (233) (99)
( - ) Cofins sobre Receitas Financeiras (1.149) (36) (1.435) (611)
Juros sobre contratos e outros -  393 19 406
Resultado Financeiro Líquido (20.086) (165.616) (89.976) (318.150)
25. Outras receitas e (despesas) operacionais liquidas
Descrição  Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Ajuste de aval. patrimonial (BRProperties e
outras) (i) 11.318 9.938 11.318 9.938
Resultado na alien. Instrum.financeiro -
BR Properties - (9.853) - (9.853)
Receita na Alienação de Investimentos - - (8.991) -
Reversão/Provisão devedores duvidosos (7.489) (1.361) (24.695) (6.563)
Ganhos e perdas em part.societárias/investimento (6.609) (2.306) (6.609) (2.306)
Agio/Desagio no investimento - 190 (5.009) 187
Resultado na alienação de créditos - (13.355) - (13.355)
Receita/Custo ativo imobilizado - - - (757)
Despesas Aeronave (240) (215) (240) (215)
Perda de Recebiveis - (84) (324) (84)
Indenização contratual - outros - - (791) (623)
Provisão/Reversão de PRV - - - (2.009)
Indenizações trabalhista, civil e tributário (2.053) (190) (20.364) (10.669)
Const./Rever. de Prov. para Contingências (16.463) (16.037) (13.854) 14.383
Desconto/Reversão Parcelamento PERT/Demais - - 2.468 (2.546)
Resultado na Dação em pagamento - - 5.692 19.619
Outras receitas e despesas 552 62 (5.639) (5.249)
Total (20.984) (33.211) (67.038) (10.102)
26. Instrumentos financeiros - a. Gerenciamento de risco financeiro: A Administração da
Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção
de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições
do negócio reduzam o risco real: � Risco de mercado - Risco de mercado é o risco que alte-
rações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos gan-
hos do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mer-
cados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado
com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas car-
teiras ativas e passivas. Nas operações de emissão de CRI, efetuadas por controlada, esse
risco é minimizado pela compatibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes
dão lastro. Desta forma ficam neutralizados os efeitos da variação de indexadores uma vez
que o mesmo é utilizado para a correção dos direitos creditórios recebidos e do CRI emitido.
Nas demais operações captação indexadas por CDI, TR, ou IGPM, é feito o monitoramento
constante da variação destes índices no mercado spot e futuro, avaliando-se a necessidade
pontual de contratação de derivativos exclusivamente como mitigadores de risco, dentro da
política de conservadorismo adotada pelo Grupo. Sob o prisma do risco de moedas, e consi-
derando o fato de juros e principal dos empréstimos contratados serem denominados na
moeda do empréstimo, em sua ampla maioria em Reais é proporcionada naturalmente uma
proteção econômica sem a contratação de derivativos, fazendo com que a contabilidade de
hedge não seja aplicada nessas circunstâncias. Cabe ressaltar que assim como no
monitoramento do descasamento de outros índices de juros e/ou inflação, em casos especí-
ficos que envolvam o risco de moeda e que requeiram uma política de conservadorismo po-
derá ser contratado um instrumento financeiro de proteção. Com relação a outros ativos e
passivos monetários denominados em moeda estrangeira, o Grupo garante que, quando
existe, sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável, comprando ou vendendo moe-
das estrangeiras a taxas à vista, quando necessário, para tratar instabilidades de curto pra-
zo. � Risco de crédito - Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das resultantes de problemas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados,
que as levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia, esta realiza
operações preponderantemente com empresas de grande porte, além de serem submetidos
à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pon-
tualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles
relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os instrumentos de formalização de contra-
tos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais, co- obrigações, hipotecas,
fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. � Risco de liquidez - Risco de liquidez
é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associa-
das com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com ou-
tro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação do Grupo. �  Risco operacional - Risco operacional é o risco
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a pro-
cessos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura do Grupo e de fatores externos, exceto riscos
de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos
operacionais surgem de todas as operações do Grupo. O objetivo do Grupo é administrar o
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação do
Grupo e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam
iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração
dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de
padrões gerais do Grupo para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas:
� Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente
de operações; � Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; � Cumpri-
mento com exigências regulatórias e legais; � Documentação de controles e procedimentos;
� Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação
de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; � Exigências de reportar
prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; � Desenvolvimento de planos de
contingência; � Treinamento e desenvolvimento profissional; � Padrões éticos e comerciais; �
Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Análise de sensibilidade: A Companhia
realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financei-
ros estão expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação (IGP-
M) e variação de taxa de juros (CDI, TR). Com base no relatório FOCUS foi extraída a proje-
ção dos indexadores IGP-M e CDI para o ano de 2019, e este definido como o cenário pro-
vável. A projeção de TR para 2019 foi extraída da Suma Econômica. Foram calculados ce-
nários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos. Sali-
entamos que para análise de sensibilidade das operações de Certificados de Recebíveis
Imobiliários existe um descasamento entre o fluxo econômico e fluxo financeiro, haja vista
que do ponto de vista econômico são reconhecidos apenas os arrendamentos do exercício
atual com as devidas correções de inflação, e para os Certificados de Recebíveis Imobiliári-
os são reconhecidas as correções de inflação sobre o saldo devedor, porém não há
descasamento no fluxo financeiro, pois os arrendamentos dão lastro para pagamento das
parcelas dos Certificados de Recebíveis Imobiliários.

Segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:
Análise de sensibilidade � Resumido
 Indexador Queda Queda Cenário Aumento Aumento

de 50%     de 25% Provável   de 25%     de 50%
CDI ou Selic 2,25% 3,38% 4,50% 5,63% 6,75%
IGPM 2,59% 3,89% 5,18% 6,48% 7,77%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
USD 2,00% 3,00% 4,00% 5,00% 6,00%
AÇÕES BR PROPERTIES 4,10 6,15 8,20 10,25 12,30

Saldo  Líquido Cenário Favorável Cenário Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2019 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI ou Selic (1.868.601) (42.044) (63.065) (84.087) (105.109) (126.131)
IGPM 12.460 968 807 645 484 323
TR - - - - - -
USD - - - - - -
AÇÕES BR PROPERTIES 26.096 13.048 6.524 - (6.524) (13.048)

 (1.830.045) (28.027) (55.734) (83.442) (111.149) (138.856)
EFEITO RESULTADO 55.414 27.707 - (27.707) (55.414)

Saldo em Sem
Saldos no Balanço 31/12/2019 CDI ou Selic IGPM TR USD AÇÕES Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 4.678 4.613 - - - - 65
Caixa e Bancos 65 - - - - - 65
Aplicações Financeiras 4.613 4.613 - - - - -
Contas a Receber 19.716 - 4.990 - - - 14.726
Crédito Imobiliário - CIPASA 4.990 - 4.990 - - - -
Outros Clientes 14.726 - - - - - 14.726
Diretos Creditórios 198.960 - 198.960 - - - -
Diretos Creditórios 198.960 - 198.960 - - - -
Impostos a Recuperar 30.838 5.870 - - - - 24.968
INSS 5.870 5.870 - - - - -
Outros impostos 24.968 - - - - - 24.968
Instrumento Financeiro Disponível para Venda 26.096 - - - - 26.096 -
Instrumento Financeiro Disponível para Venda 26.096 - - - - 26.096 -
Contratos de mútuos 4.493 - - - - - 4.493
Contratos de mútuos 4.493 - - - - - 4.493
Outros Ativos 57.320 - - - - - 57.320
Outros Ativos 57.320 - - - - - 57.320
Total dos Ativos com Riscos Financeiros 10.483 203.950 - - 26.096
PASSIVOS
Fornecedores 135.872 - - - - - 135.872
Fornecedores 135.872 - - - - - 135.872
Obrigações sociais e trabalhistas 46.495 - - - - - 46.495
Obrigações sociais e trabalhistas 46.495 - - - - - 46.495
Empréstimos & Financiamentos 1.140.142 1.143.717 - - - - (3.575)
Empréstimos & Financiamentos 1.143.717 1.143.717 - - - - -
Custo de Transação (3.575) - - - - - (3.575)
Debêntures a Pagar 726.381 725.564 - - - - 817
Debêntures a Pagar 725.564 725.564 - - - - -
Custo de Transação 817 - - - - - 817
Cerificado de Recebível Imobiliário - CRI�s 191.229 - 191.490 - - - (261)
Cerificado de Recebível Imobiliário - CRI�s 191.490 - 191.490 - - - -
Custo de Transação (261) - - - - - (261)
Obrigações Fiscais 212.248 9.803 - - - - 202.445
Impostos Parcelados 9.803 9.803 - - - - -
Outros Impostos 202.445 - - - - - 202.445
Adiantamentos de clientes 54.758 - - - - - 54.758
Adiantamentos de clientes 54.758 - - - - - 54.758
Contratos de mútuos 151.999 - - - - - 151.999
Contratos de mútuos 151.999 - - - - - 151.999
Outros Passivos 66.410 - - - - - 66.410
Total dos Passivos com Riscos Financeiros 1.879.084 191.490 - - -
Ativos e Passivos Líquidos (1.868.601) 12.460 - - 26.096
Demonstrativo de cálculo a valor presente dos Arrendamentos a receber versus CRI: Os Certificados de Recebíveis Imobiliários são títulos colocados no mercado co m o objetivo de
captar recursos que viabilizem a aquisição de recebíveis ou a quitação de empréstimos ponte captados para a aquisição dos terrenos e construção dos empreendimentos que darão origem
aos recebíveis. As condições estabelecidas para resgates dos títulos são definidas em virtude das taxas, dos indexadores, dos prazos e do fluxo de amortizações dos recebíveis que lhes dão
lastro, gerando compatibilidade entre ativos e passivos. A captação dos Certificados de Recebíveis Imobiliários não se concretizará se não existirem oportunidades de aquisição ou geração de
recebíveis em condições adequadas à garantia dos recursos captados. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados
no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2019. Exceto pelos contratos de mútuos mencionados na Nota explicativa nº 22, o valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete,
conforme avaliação da administração, a melhor estimativa de valor de mercado, pois cada instrumento contém variáveis de juros, riscos de mercado e de crédito, que na inexistência de um
mercado ativo, não permitem que estes valores sejam recompostos com premissas diferentes daquelas em que as operações foram originalmente pactuadas. (i) Empréstimos e recebíveis:
Os demais ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, arrendamentos a receber, demais recebíveis e contratos de mútuo, os quais estão classificados como empréstimos e
recebíveis. Disponível para venda: O saldo em instrumento financeiro disponível para venda refere-se às ações da BR Properties S.A, registradas a valor justo. Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Empréstimos e financiamentos, instrumentos de dívida (CRI, Debêntures e Cessão de direitos) e outras obrigações a pagar estão classificados e
registrados ao custo amortizado. Partes relacionadas: Representam o saldo original da dívida uma vez que os contratos firmados com partes relacionadas não prevêem a incidência de juros
ou atualização, bem como não há vencimento estipulado para a referida dívida. Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia divulga seus ativos e passivos
financeiros a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, os quais se referem a conceitos de avaliação e requerimentos de divulgações sobre o

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8B5E-E14A-6D0F-4CA4.
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Aos Acionistas e Administradores da WTorre S.A.  São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas da WTorre S.A. (�Companhia�), que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro
de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da WTorre S.A. em 31 de dezembro de 2019, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas�. So-
mos independentes em relação à WTorre S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada a continuidade
operacional: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas no pressuposto da continuidade
normal da atividade da WTorre S.A. A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2019 um (patrimônio líquido) de R$
1.555.663 mil (R$ 1.426.746 mil em 2018), esse fator gera dúvidas quanto à possibilidade de a Companhia continuar em
operação. As demonstrações contábeis não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e classificação dos valores de
ativos ou quanto aos valores e a classificação de passivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Companhia con-
tinuar operando. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Ênfase - Quebra de Covenants: Chama-
mos atenção às notas explicativas 13 e 14, a Companhia não cumpriu com determinadas cláusulas contratuais (índices
financeiros � �Covenants�) de contratos de empréstimo em 31 de dezembro de 2019 e não obteve o �waiver� dos agentes
fiduciários dentro do exercício social, fato este que acarretou o vencimento antecipado das obrigações no montante de R$
782.034 mil controladora (R$ 885.243 mil em 2018) e R$ 1.843.619 mil consolidado (R$ 1.930.700 mil em 2018), a compa-

nhia realizou reclassificação dos saldos para o passivo circulante, porém considerando a situação econômica e financeira
da Companhia não temos uma perspectiva efetiva da liquidação dos saldos em curto prazo e o descumprimento menciona-
do acima torna a dívida executável em curto prazo pelos agentes fiduciários. Outros assuntos - Auditoria dos valores
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, apresentados para fins de comparação, foram auditadas por nós,
com relatório de auditoria com opinião sem modificação, datado de 27 de dezembro de 2019. Responsabilidades da Admi-
nistração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-

ções contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais;  � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; � Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; � Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos duran-
te nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS  - CRC 2 SP 013846/O-1

Henrique Herbel de Melo Campos - Contador - CRC 1 SP 181.015/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

valor justo. Especificamente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve os
seguintes aspectos: � Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre
partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento; � Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do
valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. � A valo-
rização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis.
Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as
premissas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: � Nível
1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; � Nível 2 - Preços cotados em mercados ativos para ins-
trumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação
para os quais inputs são observáveis; e � Nível 3 - Instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição
abaixo demonstra ativos financeiros da companhia à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hierar-
quia de valorização.

Controladora Consolidado
Descrição Nível Hierarquia 2019 2018 2019 2018
Ativos financeiros:
Disponíveis para venda - BR
Properties 1 26.096 14.778 26.096 14.778
Total 26.096 14.778 26.096 14.778
� O investimento em ativo financeiro disponível para venda esta classificado no Nível 1, pois a forma de valorização do valor
justo ocorre através da cotação do preço das ações na bolsa de valores. (*) O método de apuração do valor de mercado
utilizado pela Companhia consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor pre-
sente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da Bloomberg e BM&F. Categoria dos instrumentos
financeiros: Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente à Controladora em 31 de de-
zembro de 2019 e 31 de dezembro 2018:

Controladora
2019 2018

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 86 - - 86 93 - - 93
Instrumento financeiro - 26.096 - 26.096 - 14.778 - 14.778
Creditos fiscais 1.063 - - 1.063 1.084 - - 1.084
Contratos de Mútuo 4.327 - - 4.327 8.868 - - 8.868
Outros Ativos 7.618 - - 7.618 15.758 - - 15.758
Total do ativo 13.094 26.096 - 39.190 10.045 14.778 - 24.823
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - - 14.983 14.983 - - 12.924 12.924
Obrigações sociais e
trabalhistas - - 3.382 3.382 - - 1.767 1.767
Empréstimos e
financiamentos - - 292.247 292.247 - - 416.413 416.413
Debêntures a pagar - - 511.057 511.057 - - 493.957 493.957
Obrigações fiscais - - 38.533 38.533 - - 52.279 52.279
Contratos de Mútuo - - 417.789 417.789 - - 377.148 377.148
Outros Passivos - - 24.519 24.519 - - 7.687 7.687
Total do passivo - - 1.302.510 1.302.510 - - 1.362.175 1.362.175

Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente ao Consolidado em 31 de dezembro de
2019 e 31 de dezembro 2018:

Consolidado
2019 2018

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 4.678 - - 4.678 1.192 - - 1.192
Instrumento financeiro - 26.096 - 26.096 - 14.778 - 14.778
Contas a receber 19.716 - - 19.716 24.381 - - 24.381
Direitos Creditórios 198.960 - - 198.960 219.874 - - 219.874
Adiantamentos a
Fornecedor 4.782 - - 4.782 5.371 - - 5.371
Créditos fiscais 30.838 - - 30.838 30.760 - - 30.760
Outros Ativos 57.320 - - 57.320 67.678 - - 67.678
Contratos de Mútuo 4.493 - - 4.493 8.673 - - 8.673
Total do ativo 320.787 26.096 - 346.883 357.929 14.778 - 372.707
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - - 135.872 135.872 - - 105.395 105.395
Obrigações sociais e
trabalhistas - - 46.495 46.495 - - 44.198 44.198
Empréstimos e
financiamentos - - 1.140.142 1.140.142 - - 1.248.180 1.248.180
Debêntures a pagar - - 724.747 724.747 - - 707.647 707.647
Certificado de
recebíveis imobiliários - - 191.229 191.229 - - 214.749 214.749
Obrigações fiscais - - 215.497 215.497 - - 214.278 214.278
Outros Passivos - - 66.410 66.410 - - 41.231 41.231
Contratos de Mútuo - - 151.999 151.999 - - 118.529 118.529
Adiantamentos de clientes  - - 54.758 54.758 - - 48.602 48.602
Total do passivo - - 2.727.149 2.727.149 - - 2.742.809 2.742.809
27. Seguros (Informações não auditadas): A Companhia e suas investidas adotam a política de contratar cobertura de
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza de sua atividade.

Importância
Empresa Modalidade Vigência Segurada
Controladora:
WTORRE S/A Compreesivo Empresarial 13/04/2019 À 13/04/2020 2.000
Investidas:
REAL ARENAS EMPREENDIMENTOS Responsabilidade Civil 18/11/2019 a 18/11/2020
IMOBILIÁRIOS S.A. 330
REAL ARENAS EMPREENDIMENTOS Riscos Operacionais 18/11/2019 a 18/11/2020
IMOBILIÁRIOS S.A. 408
REAL AI PIC SECURITIZADORA Riscos Operacionais 31/12/2019 a 31/12/2020 276
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não
foram examinadas pelos auditores.

28. Eventos subsequentes
a) Alterações estatutárias. Em 20 de maio de 2020 a investida indireta Real Itupeva Empreendimentos Imobiliári-
os Ltda, teve as seguintes alterações em seu contrato social conforme 7ª ACS; A sócia Real Logística transferiu 1
quota (R$ 1,00) para a nova sócia WTorre Investimentos e Participações Ltda. Aumento de capital no valor de R$
1.596.869,00 mediante a emissão de 1.596.869 novas quotas com valor nominal a R$ 1,00, totalmente subscritas e
integralizadas pela sócia Real Logística Participações Ltda, mediante capitalização de Adiantamentos para Futu-
ro Aumento de Capital. Desta forma o capital social é alterado de R$ 47.565.457,00 para R$ 49.162.326,00. Em
24 de maio de 2020, sua investida direta WTorre Engenharia e Construção Ltda. aumentou o capital social no
montante de R$ 9.149, mediante a emissão de 9.148.941 quotas mediante a capitalização de AFAC, dessa forma
o capital social altera de R$ 74.929 para R$ 84.078, conforme 1ª ACS registrada na JUCESP. � No decorrer do
2º trimestre/2021 a Companhia e suas investidas diretas e indiretas tiveram seu endereço alterado para Avenida
Francisco Matarazzo, nº 1.705, 1º andar, Água Branca, CEP 05001-200, conforme suas respectivas alterações
societárias.
b) Empréstimos, financiamentos e debêntures. Em 06 de março de 2020 foi expedida a carta de adjudicação
efetivando o compromisso de dação em pagamento do imóvel registrado na matrícula 39.268 de posse da investida
indireta WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda, para quitação parcial da dívida em aberto da
WTorre Engenharia e Construção Ltda. no montante de R$ 1.198, junto a Planner Trustee Distribuidora. Em 06 de
março de 2020 foi expedida a carta de adjudicação efetivando o compromisso de dação em pagamento do imóvel
registrado na matrícula 39.278 de posse da investida indireta WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda, para quitação parcial da dívida em aberto da WTorre Engenharia e Construção Ltda no montante de R$
1.274, junto a Planner Trustee Distribuidora. Em 06 de março de 2020 foi expedida a carta de adjudicação efetivan-
do o compromisso de dação em pagamento do imóvel registrado na matrícula 39.288 de posse da investida indire-
ta WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda, para quitação parcial da dívida em aberto da
WTorre Engenharia e Construção Ltda no montante de R$ 1.362, junto a Planner Trustee Distribuidora. Em 06 de
março de 2020 foi expedida a carta de adjudicação efetivando o compromisso de dação em pagamento dos imó-
veis registrados nas matrículas 196.213 e 196.214 de posse da investida indireta Real AI Torre D, para quitação
parcial da dívida em aberto da WTorre S.A no montante de R$ 49.941, junto a Planner Trustee Distribuidora. Em 06
de março de 2020 foi expedida a carta de adjudicação efetivando o compromisso de dação em pagamento dos imó-
veis registrados nas matrículas 156.628, 156.627, 150.931, 139.092, 61.513 de posse da investida indireta Real AI
Vila Nova, para quitação parcial da dívida em aberto da WTorre S.A no montante de R$ 15.433, junto a Planner
Trustee Distribuidora. Em 06 de março de 2020 foi expedida a carta de adjudicação efetivando o compromisso de
dação em pagamento dos imóveis registrados nas matrículas 22127 até 22138 de posse da investida indireta Real
AI IBP, para quitação parcial da dívida em aberto da WTorre S.A no montante de R$ 30.757, junto a Planner Trustee
Distribuidora.
c) Outros passivos.: Em agosto de 2021 a investida indireta Real Itupeva Empreendimentos Imobiliários Ltda en-
tregou o imóvel registrado na matricula 152.248 a Crystals Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda em
pagamento de uma dívida no montante de R$ 23.500 da investida direta WTorre Engenharia e Construção S.A.
d) Outros eventos.: Em 09 de janeiro de 2020 a WTorre Engenharia e Construção Ltda. retira-se da sociedade
que tinha com sua investida direta WTorre Residencial CO I, conforme 26ª ACS.

Renato Muscari Lobo
Diretor

Luis Fernando Casari Davantel
Diretor

Carolina Teixeira de Freitas Ohata
Contadora CRC 1SP257.066/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8B5E-E14A-6D0F-4CA4.
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 2ª (Segunda) Série 

da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 2ª (Segunda) Série da 1ª 
(Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da cláusula 11.12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 24 de junho 
de 2014 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 500, bloco 13, 
grupo 205, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 20 de janeiro de 2023, às 10:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 
CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 
cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 
“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; 
(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 
as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 
patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 
implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 
aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários)  
para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para  
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titula-

res de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 3ª (Terceira) Sé-

rie da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 3ª (Terceira) Série da 1ª 

(Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 

termos da cláusula 11.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª Série da 1ª (Primeira) 

Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 9 de junho 

de 2014 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 

sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 500, bloco 13, 

grupo 205, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 

(“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 

participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 

ser realizada no dia 20 de janeiro de 2023, às 15:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 

digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 

possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 

aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 

CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 

referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 

cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 

“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; 

(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 

as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 

patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 

Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 

implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 

aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares  dos 

CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata 

de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço 

eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br.  

O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 

CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos 

e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 16ª (Décima Sexta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 16ª (Décima Sexta) Série 

da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 

nos termos da cláusula 11.12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 16ª Série da 1ª 

(Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 

19 de dezembro de 2014 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 

nº 500, bloco 13, grupo 205, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente 

Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira 
convocação, a ser realizada no dia 20 de janeiro de 2023, às 17:00 horas (“Assembleia”), de modo 

exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela 
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, 

de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 

individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 

convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras 

do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório 

dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar 

www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 

Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo 

de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que 

contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em 

conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 

necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 

à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. 

Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta 

e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/

estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários)  

para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para  

pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 

Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência  
acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 62ª e 63ª (Sexagésima Segunda e Sexagésima Terceira)

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 62ª e 63ª (Sexagésima 
Segunda e Sexagésima Terceira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A.  
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.11 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 62 e 63ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 24 de agosto de 2017 (“Termo de 
Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201 inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 
na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 23 de janeiro 
de 2023, às 15:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online 
na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma 
presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente 
habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a:  
(i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício 
social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor 
está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 
“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; 
(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 
as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 
patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 
implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 
aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários)  
para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para  
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 13.13 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
64ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 22 de novembro de 2017 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Titulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada no dia 27 de janeiro de 2023, às 15 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca  
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos 
auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar  
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na 
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não 
se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo 
de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e 
CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia 
para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da 
Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da 73ª (Septuagésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 73ª (Septuagésima 

Terceira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 

respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da  

73ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 

celebrado em 1 de novembro de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 

Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 

a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 

ser realizada no dia 27 de janeiro de 2023, às 17 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 

digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 

possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 

aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 

CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 

referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 

cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 

“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”;  

(ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas 

as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 

patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 

Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 

implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 

aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos 

CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata 

de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço 

eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br.  

O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 

CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos 

e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 

de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) 

Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 

respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 75ª 

Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 

celebrado em 16 de dezembro de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 

Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 

(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 

participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 

ser realizada no dia 30 de janeiro de 2023, às 10 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 

digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 

possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 

aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de 

CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 

referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, 

cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone 

“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) 

Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas as 

publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do 

patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 

Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a 

implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 

aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos 

CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata 

de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço 

eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link 

de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 

manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 89 e 90ª (Octagésima Nona e Nonagésima) Série da 

1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 89 e 90ª (Octagésima 
Nona e Nonagésima) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 11.10 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 89 e 90ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Bari Securitizadora S.A. celebrado em 20 de abril de 2021 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0004-34 na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada no dia 26 de janeiro de 2023, às 15 horas (“Assembleia”), de 
modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada 
pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM  
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório 
dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar  
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na 
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não 
se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo 
de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG 
e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será 
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em 
participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41- NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Sexagésima Sexta) Série da 1ª (Primeira) 

Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Sexagésima Sexta) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 7.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª 
Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 21 de dezembro de 2018 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada no dia 23 de janeiro de 2023, às 17 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares 
de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.
br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de 
Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e 
CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia 
para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da 
Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados. 

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) Série 
da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 13.2.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 70ª Série da 1ª 
(Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 
14 de agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 24 de janeiro de 2023, às 10 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares 
de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.
br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de 
Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e 
CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia 
para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da 
Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 71ª (Septuagésima Primeira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 71ª (Septuagésima 
Primeira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 11.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
71ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 27 de agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, nº 3434, Bloco 7, sala 201 inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, 
a ser realizada no dia 24 de janeiro de 2023, às 15 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente 
digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares 
de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, 
buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar 
pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização 
para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que contém as 
informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em  
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, 
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de 
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação  
RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será 
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em 
participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 60 e 61ª (Sexagésima e Sexagésima Primeira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 60 e 61ª (Sexagésima e 
Sexagésima Primeira) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.11 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 60 e 61ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari 
Securitizadora S.A. celebrado em 19 de maio de 2016 (“Termo de Securitização”), e Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Economia (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0001-38 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no 
dia 23 de janeiro de 2023, às 10:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por 
videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos 
CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, sendo possível a manifestação de voto via Instrução 
de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a:  (i) Aprovação das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2022, acompanhada do 
relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, 
acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação da alteração da cláusula de publicidade do 
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na 
página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se 
limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: assembleias@
pentagonotrustee.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br. Os titulares dos CRI 
poderão enviar seu voto de forma eletrônica ao Agente Fiduciário e à Emissora nos correios eletrônicos 
assembleias@pentagonotrustee.com.br com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto disponibilizado na mesma data da publicação 
deste Edital de Convocação pela Emissora em seu website www.barisec.com.br, sendo sugerido seu envio 
preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas da data de realização da Assembleia. O link de acesso à 
plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem 
interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo preferencial 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 76 e 77ª (Septuagésima Sexta e Septuagésima 

Sétima) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 76 e 77ª (Septuagésima 
Sexta e Septuagésima Sétima) Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, 
“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 11.11 do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 76 e 77ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 29 de abril de 2020 (“Termo de Securitização”), e 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade com sede na Cidade e Estado 
do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 8, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0001-38 na qualidade de agente 
fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral dos Titulares de CRI, em primeira 
convocação, a ser realizada no dia 24 de janeiro de 2023, às 17 horas (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela 
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, sendo possível a 
manifestação de voto via Instrução de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre 
a: (i) Aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de 
setembro de 2022, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está 
disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações 
Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação da 
alteração da cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram 
exclusivamente de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no 
website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos 
os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações 
desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da 
Operação, conforme previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar 
da Assembleia deverão encaminhar, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, 
ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o  
seguinte endereço eletrônico: assembleias@pentagonotrustee.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. Os titulares dos CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica 
ao Agente Fiduciário e à Emissora nos correios eletrônicos assembleias@pentagonotrustee.com.br 
com cópia para pos-emissao@bariguisec.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de 
Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação pela Emissora em seu 
website www.barisec.com.br, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas 
da data de realização da Assembleia. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo preferencial de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência acima informados. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE 35.300.059.361

Edital de Segunda Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas

Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 

03 de janeiro de 2023, às 14 horas, em assembleia geral extraordinária a ser realizada, em segunda 

convocação, na sede da Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 

1. examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do capital social da Companhia, 

no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante a emissão de até 2.000.000.000 (dois 

bilhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um 

centavo), a serem integralizadas mediante pagamento à vista e em moeda corrente nacional, no momento 

da subscrição; 2. autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários 

à implementação do item da Ordem do Dia acima; e 3. a ratificação de todos os atos já praticados pelos 

representantes legais da Companhia relacionados à matéria acima. A administração da Companhia informa 

que a proposta da administração, acompanhada do laudo de avaliação da Companhia, está arquivada e 

disponível para consulta na sede da Companhia desde 20 de dezembro de 2022. Instruções aos 

Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou 

cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu 

representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 

representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação 

de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda  

que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico  

diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. Conforme 

o estabelecido no art. 135 da Lei 6.404/76, a instalação da Assembleia se dará, nesta segunda convocação, 

com a presença de qualquer número de acionistas.

São Paulo, 29 de dezembro de 2022. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9D6A-BC93-3F6C-DA7B.
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VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da Vigor Alimentos S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade 

de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º Andar, Brás, CEP 03019-900, CNPJ 13.324.184/0001-97 

e com seu Estatuto Social arquivado perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.391.047 (“Companhia”) 

para comparecer à AGE , a realizar-se no dia 13/01/2023, às 10h, na sede da Companhia, a fim de 

discutir, examinar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aumento do capital social da 

Companhia no valor de até R$ 250.000.000,00, mediante a emissão de até 23.584.906 novas ações 

ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente 

R$ 10,60 por cada nova ação emitida, fixado de acordo com o artigo 170, §1º, da Lei das S.A; 

(ii) alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir o aumento de capital 

em questão; e (iii) alteração e consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim 

de refletir os ajustes deliberados nos itens “i” e “ii” acima. Instruções Gerais: Nos termos do artigo 

135, §3º da Lei 6.404/76, a minuta do Estatuto Social reformulado que será discutida na AGE está 

à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo /SP, 22/12/2022.

Alberto Alfredo Arellano Garcia - Presidente do Conselho de Administração.

GREEN MIX IX EMPREENDIMENTOS S.A. 
CNPJ/ME 29.433.583/0001-26 - NIRE 35.300.517.458

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/10/2022.
Data, Hora e Local: Em 31/10/2022, às 9h, na sede social da Green Mix IX Empreendimentos S.A. 
(“Sociedade”), sociedade anônima de capital fechado, com sede no Município de Santana de Parnaíba, 
SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, CEP 06516-300. Presença: Presente os acionistas 
representando a totalidade do capital social da Sociedade, a saber: Green Mix I Empreendimentos 
S.A., sociedade empresária anônima de capital fechado, CNPJ 12.147.422/0001-73, com sede no 
Município de Santana de Parnaíba, SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, CEP 06516-300, 
doravante designado “Green Mix I”; Ronaldo Moreira Vieira, brasileiro, casado pelo regime da 
comunhão de bens, engenheiro civil, RG 158.919-SSP/ES e CPF 282.902.757-49, domiciliado na Av. 
Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, doravante designado 
“Ronaldo”; Larissa Reis Vieira, brasileira, casada, pelo regime da separação total de bens, 
administradora de empresas, RG 10.464.734-2-SSP/RJ e CPF 269.487.548-30, domiciliada na Av. 
Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, doravante 
designada “Larissa”; Luana Reis Vieira, brasileira, casada pelo regime da separação total de bens, 
administradora de empresas, RG 10.464.735-9-SSP/RJ e CPF 294.079.488-03, domiciliada na Av. 
Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, doravante 
designada “Luana”. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença dos acionistas 
representantes da totalidade do capital social da Sociedade titular de 100% das ações da Sociedade. 
Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel; Secretário: Humberto Jorge Coelho 
de Gouvea. Ordem do Dia: a) Redução de capital da Sociedade e, em caso de aprovação, alterar e 
consolidar o Estatuto Social da Sociedade para refletir referida redução; e, b) Outros assuntos de interesse 
da Sociedade. Deliberações: Assumindo os trabalhos a Sra. Presidente deu por instalada a Assembleia 
Geral, independente de outras formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. Prosseguindo 
a Sra. Presidente distribuiu cópias da matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento 
de todos os presentes, colocando-a em discussão e votação sendo aprovado pelos acionistas, por 
unanimidade. Passando ao item “a” da ordem do dia: (i) a fim de adequar o valor do capital social por 
ser excessivo em relação ao objeto social, foi aprovada a redução do capital social da Sociedade no 
montante de R$ 3.130.000,00, ficando o capital social da Sociedade reduzido conforme segue: valor 
atual do capital social: R$ 357.000.000,00; valor da redução do capital social: R$ 3.130.000,00; 
novo valor do capital social: R$ 353.870.000,00, com o consequente cancelamento de 3.130.000 
ações ordinárias; (ii) Em decorrência do ora deliberado, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social em 
anexo, consolidado (Anexo I), que passa a ter a seguinte redação “Artigo 5º - O capital social da 
Sociedade é de R$ 353.870.000,00, dividido em 353.870.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, todas subscritas e parcialmente integralizadas, sendo a propriedade das ações comprovada 
pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Passando ao item 
“b” da ordem do dia: os acionistas da Sociedade autorizam a sua diretoria a praticar todos os atos 
necessários para cumprimento da deliberação acima. Os acionistas aprovam o novo Estatuto Social cuja 
minuta segue em Anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente suspendeu 
os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada 
pelos presentes, assinada pela Presidente e pelo Secretário da Mesa e pelos acionistas da Sociedade 
adiante identificados. Assinam: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, Presidente da Mesa e, 
Humberto Jorge Coelho de Gouvea, Secretário da Mesa; Presentes: Acionistas: Ronaldo Moreira 
Vieira, Larissa Reis Vieira, Luana Reis Vieira e Green Mix I Empreendimentos S.A. Maria Auxiliadora 
de Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa; Humberto Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da 
Mesa. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712.

PRO METAL III EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 36.351.190/0001-39 - NIRE nº 3530057137-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/10/2022.
Data, Hora e Local: Em 31/10/2022, às 17h, na sede social da Pro Metal III Empreendimentos S.A. 
(“Sociedade ou Companhia”), com sede na Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Município de 
Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300. Presença: Presentes os sócios representando a totalidade 
do capital social da Sociedade, a saber: Ronaldo Moreira Vieira, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
RG 158.919-SSP/ES e CPF 282.902.757-49, domiciliado na Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, 
Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, adiante designado “Ronaldo”; Larissa Reis 
Vieira, brasileira, casada, administradora de empresas, RG 10.464.734-2-SSP/RJ e CPF 
269.487.548-30, domiciliada na Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Município de Santana de 
Parnaíba, SP, CEP 06516-300, adiante designada “Larissa”; e, Luana Reis Vieira, brasileira, casada, 
administradora de empresas, RG 10.464.735-9-IFP/RJ e CPF 294.079.488-03, domiciliada na Av. 
Constran, 132, Parte, Vila Industrial, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, adiante 
designada “Luana”; titulares de 100% das ações da Sociedade. Convocação: Dispensada a 
convocação em razão da presença dos acionistas representantes da totalidade do capital social da 
Sociedade titulares de 100%  das ações da Sociedade. Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de 
Assis Franco Gribel; Secretário: Humberto Jorge Coelho de Gouvea. Ordem do Dia: a) Redução 
de capital da Sociedade e, em caso de aprovação, alterar e consolidar o Estatuto Social da Sociedade 
para refletir referida redução; e, b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Deliberações: 
Assumindo os trabalhos a Sra. Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente de 
outras formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. Prosseguindo a Sra. Presidente 
distribuiu cópias da matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento de todos os 
presentes, colocando-a em discussão e votação sendo aprovado: passando ao item “a” da ordem 
do dia: (i) a fim de adequar o valor do capital social por ser excessivo em relação ao objeto social, 
foi aprovada a redução do capital social da Sociedade no montante de R$ 4.900.000,00, ficando o 
capital social da Sociedade reduzido conforme segue: valor atual do capital social: R$ 5.000.000,00; 
valor da redução do capital social: R$ 4.900.000,00; novo valor do capital social: R$ 100.000,00, com 
o consequente cancelamento de 4.900.000 de ações ordinárias; (ii) Em decorrência do ora deliberado, 
fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social em anexo, consolidado (Anexo I), que passa a ter a seguinte 
redação “Artigo 5º - O capital social da Sociedade é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade 
das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. Passando ao item “b” da ordem do dia: os acionistas da Companhia autorizam a 
sua diretoria a praticar todos os atos necessários para cumprimento da deliberação acima. Os 
acionistas aprovam o novo Estatuto Social cuja minuta segue em Anexo I. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo 
Secretário da Mesa e pelos acionistas da Companhia abaixo identificados. Maria Auxiliadora de 
Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa; Humberto Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da 
Mesa. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712.

Travessia Securitizado-
ra de Créditos Finan-

ceiros XXXII S.A. 
CNPJ/ME: 47.965.456/0001-50 - NIRE: 35300600894 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Reali-
zada em 14 de Dezembro de 2022, às 14 horas
CERTIDÃO: Certifi co o registro na JUCESP sob nº 
697.477/22-8 em 23/12/2022. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2022 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 01 dezembro de 2022, às 18h00, na sede da Companhia de Participações em Con-
cessões (“Companhia”), na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar - parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, 
CEP 04551-065. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas 
as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensa-
dos os avisos em face da presença das Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar e Secretário: Ro-
berto Penna Chaves Neto. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia por 
ser considerado excessivo; (ii) a nova redação do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a 
alteração do parágrafo 4º, do Artigo 16, do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a consolidação do Estatuto So-
cial da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, 
após debates e discussões, por unanimidade e sem reservas, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Consignar que, em 29/08/2022, 
as Acionistas da Companhia aprovaram a redução do capital social da Companhia no montante de até R$ 
2.600.000.000,00 (dois bilhões e seiscentos milhões de reais), mediante a devolução do referido valor às Acionis-
tas, com pagamento em moeda corrente, bens e/ou direitos e, após o prazo de oposição de credores, cuja ata da 
Assembleia Geral Extraordinária foi publicada no Jornal O Dia SP em 30/08/2022 e registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o n.º 663.889/22-4 em sessão de 23/11/2022; 6.3. Consignar que, em 
11/11/2022, as Acionistas da Companhia deliberaram em Assembleia Geral Extraordinária sobre a retifi cação do 
item 6.3, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia de 29/08/2022, no que tange ao valor atual do capi-
tal social, publicada no Jornal O Dia SP em 12, 13 e 14/11/2022 e registrada na JUCESP sob o nº 663.890/22-6 em 
sessão de 23/11/2022; 6.4. Consignar que o prazo previsto no artigo 174 da LSA transcorreu sem oposição de cre-
dores; 6.5. Aprovar a redução do capital social da Companhia, por ser excessivo em relação às atividades constan-
tes em seu objeto social, em conformidade com o disposto no artigo 173 da LSA, no montante de R$ 
2.600.000.000,00 (dois bilhões e seiscentos milhões de reais), com o consequente cancelamento de 974.735.844 
(novecentas e setenta e quatro milhões, setecentas e trinta e cinco mil, oitocentas e quarenta e quatro) ações or-
dinárias e 974.735.844 (novecentas e setenta e quatro milhões, setecentas e trinta e cinco mil, oitocentas e qua-
renta e quatro) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, sendo estas ações ordinárias e prefe-
renciais de titularidade apenas da acionista CCR S.A. (“CCR”), mantendo 1 (uma) ação ordinária de titularidade 
da acionista Sociedade de Investimentos e Participações Ltda. (“SIP”). 6.6. Aprovar que o pagamento correspon-
dente à redução do capital social, ora aprovado, seja efetuado à acionista CCR, da seguinte forma: (i) em moeda 
corrente correspondente a R$ 647.880.302,09 (seiscentos e quarenta e sete milhões, oitocentos e oitenta mil, tre-
zentos e dois reais e nove centavos) até 31/12/2022; e (ii) no valor de R$ 1.952.119.697,91 (um bilhão, novecen-
tos e cinquenta e dois milhões, cento e dezenove mil, seiscentos e noventa e sete reais e noventa e um centavos), 
será realizado por meio da entrega da participação acionária atualmente detida pela Companhia nas controladas 
descritas abaixo, por seus respectivos valores contábeis apurados em 30/11/2022, nos termos do artigo 22 da Lei 
nº. 9.249, de 26 de dezembro de 1995: (1) 1.745.342.000 (um bilhão, setecentas e quarenta e cinco milhões, tre-
zentas e quarenta e duas mil) ações ordinárias da COMPANHIA DO METRÔ DA BAHIA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº. 18.891.185/0001-37 e no NIRE 29.300.032.611, com sede na Rua Afeganistão, s/nº., Bairro Calabetão, 
Salvador/Bahia, CEP: 41.227-002; (2) 85.797.063.675 (oitenta e cinco bilhões, setecentas e noventa e sete mi-
lhões, sessenta e três mil, seiscentas e setenta e cinco) ações ordinárias da BARCAS S.A. – TRANSPORTES MA-
RÍTIMOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 33.644.865/0001-40 e no NIRE 33300138820, com sede na Praça XV de 
Novembro, nº. 21, sobrado, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.010-010; (3) 1.035.000.000 (um bilhão e trinta e cin-
co milhões) ações ordinárias da CONCESSIONÁRIA DE RODOVIA SUL-MATOGROSSENSE S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 19.642.306/0001-70 e no NIRE 54300005665, com sede na Avenida Zilá Correa Machado, nº. 
5600, Moreninha, Campo Grande/MS, CEP: 79.065-660; (4) 86.601.339 (oitenta e seis milhões, seiscentas e uma 
mil, trezentas e trinta e nove) ações ordinárias da LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 29.206.383/0001-30 e no NIRE 35300511000, com sede na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco 
B, 4º andar, Sala 2, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065; (5) 900 (novecentas) quotas da ATP – AROUND 
THE PIER ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 05.510.716/0001-52 e 
no NIRE 33.207.088.869, com sede na Praça XV de Novembro, nº. 21, Parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.010-
010; (6) 11 (onze) ações ordinárias da CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S.A., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 00.861.626/0001-92 e no NIRE 35300143191, com sede na Rodovia Presidente Dutra (BR-
116/SP/RJ), 0, Km 184,3/SP, Morro Grande, Santa Isabel/SP, CEP: 07.500-000; e (7) 150.400.792 (cento e cinquen-
ta milhões, quatrocentas mil, setecentas e noventa e duas) quotas da SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÕES EM 
CONCESSÕES PÚBLICAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 10.665.162/0001-00 e no NIRE 3523289388-7, 
com sede na Rua Barão de Teffé, nº. 1.300, sala 02, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP, CEP: 13.208-761. 6.7. Consignar 
que, em decorrência das deliberações acima, o capital social da Companhia passa de R$ 4.377.876.351,03 (qua-
tro bilhões, trezentos e setenta e sete milhões, oitocentos e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e 
três centavos) para R$ 1.777.876.351,03 (um bilhão, setecentos e setenta e sete milhões, oitocentos e setenta e 
seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e três centavos), representado por 888.386.571 (oitocentas e oitenta e 
oito milhões, trezentas e oitenta e seis mil, quinhentas e setenta e uma) ações ordinárias e 888.386.571 ações pre-
ferenciais (oitocentas e oitenta e oito milhões, trezentas e oitenta e seis mil, quinhentas e setenta e uma), todas 
nominativas e sem valor nominal; 6.8. Alterar a redação do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 1.777.876.351,03 (um bilhão, se-
tecentos e setenta e sete milhões, oitocentos e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e três centa-
vos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 1.776.773.142 (um bilhão, se-
tecentas e setenta e seis milhões, setecentas e setenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações, sendo 
888.386.571 (oitocentas e oitenta e oito milhões, trezentas e oitenta e seis mil, quinhentas e setenta e uma) ações 
ordinárias e 888.386.571 (oitocentas e oitenta e oito milhões, trezentas e oitenta e seis mil, quinhentas e setenta 
e uma) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” 6.9. Alterar a redação do parágrafo 4º, do 
Artigo 16 do Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: “Parágrafo 4º. O limi-
te de prazo disposto no parágrafo 3º supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias 
à consecução de contratos de fi nanciamento fi rmados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES e à Caixa Economia Federal - CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deve-
rão permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos.” 6.10. Perma-
necer inalterados os demais dispositivos estatutários, não alterados nesta Assembleia; 6.11. Consolidar o Estatu-
to Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nos itens acima, conforme constante do ANEXO 
I, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação na ín-
tegra; e 6.12. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias à implementação das 
deliberações ora aprovadas. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certi-
dão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no §1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001, e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
São Paulo/SP, 01 de dezembro de 2022. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente da Mesa e Rober-
to Penna Chaves Neto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Roberto Penna Chaves Neto; e (2) SOCIE-
DADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., pelo Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a 
presente ata é cópia fi el do original lavrado em livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com certifi cado digital ICP Brasil; Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com certifi cado di-
gital ICP Brasil. JUCESP nº 699.498/22-3 em 26.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27 de abril de 2022, às 15h30, na sede social da Companhia, localizada na Av. 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 7, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Eduardo 
Siqueira Moraes Camargo. Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a 
reeleição Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por 
unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 21, deliberaram aprovar a reeleição de (1) EDUARDO 
SIQUEIRA MORAES CAMARGO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
23.818.436-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 148.195.698-13, com endereço profi ssional na Av. Chedid 
Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 7, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP:04.551-065, para ocupar o cargo de 
Diretor Presidente; e (2) MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 17.384.717-1/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 153.066.718-61, com endereço profi ssional 
na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 7, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP:04.551-065, para 
ocupar o cargo de Diretor, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, tudo 
conforme termos e condições apresentados nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando 
neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem 
incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme 
Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 27 de abril de 2022. 
Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Conselheiros: 
(1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) Pedro Paulo Archer Sutter; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil.  JUCESP nº 698.481/22-7 em 23.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BRD - Brasil Distressed Consultoria 
Empresarial Ltda.

CNPJ/ME nº 12.164.614/0001-98  –  NIRE 35.233.519.792

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2022

Data, Hora e Local: Aos 27 dias do mês de dezembro de 2022, às 14:00 horas, na sede social da 

BRD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial Ltda. (“Sociedade”), situada na Rua Jandiatuba, 

nº 143, conjunto 206, Vila Andrade, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.716-150. 

Presenças: Convocação dispensada nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, em virtude da presença de BRD Holding S.A., sociedade por ações de capital 

fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 31.507.584/0001-10, situada na Rua Jandiatuba, nº 143, 

conjunto 205, Vila Andrade, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.716-150, sócio 

representando a totalidade do capital social da Sociedade. Composição da Mesa: Foram eleitos 

como Presidente da mesa o Sr. Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio, cidadão português com 

igualdade de direitos com brasileiros, nos termos do Decreto nº 70.391/72, casado, administrador, 

portador da cédula de identidade RG nº 12.649.542-7-SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 572.448.987-20 e no Conselho Regional 

de Administração (“CRA-SP”) sob o nº 48055 e como Secretário o Sr. Filipe Casellato Scabora, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 45.984.312-6-SSP/SP, 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 387, conjunto nº 71, 

CEP 04.543-121. Ordem do Dia: (i) redução do capital social da Sociedade. Deliberações: De 

acordo com a determinação do Presidente, abriu-se a assembleia com (i) a proposta de redução 

do capital social da Sociedade, que se encontra totalmente subscrito e integralizado, no valor 

de R$ 7.050.000,00 (sete milhões e cinquenta mil reais), dividido em 7.050.000 (sete milhões e 

cinquenta mil) quotas idênticas de R$ 1,00 (um real) cada uma para R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) de quotas idênticas de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

sendo que (a) R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) em razão da absorção de 

prejuízos acumulados, no termos do artigo 1.082, inciso I, do Código Civil e (b) R$ 1.850.000,00 (um 

milhão, oitocentos e cinquenta mil reais) por entendê-lo excessivo em relação ao objeto da 

Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. A presente deliberação apenas 

surtirá efeitos depois de transcorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação desta ata, 

conforme estabelecido pelo artigo 1.084, §1º do Código Civil, sem que haja oposição por credores 

quirografários, quando então proceder-se-á a homologação da redução de capital da Sociedade por 

meio de Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade. Encerramento: Nada mais 

havendo a ser tratado, os trabalhos foram suspensos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a 

sessão, foi lida e aprovada por todos os presentes, representando a totalidade do capital social da 

Sociedade que, em seguida, assinaram-na. A presente ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos 

ocorridos. Confere com o original lavrado em livro próprio. E, por estarem assim justas e pactuadas, 

assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) via de igual teor e forma, e para um só efeito. 

São Paulo, 27 de dezembro de 2022. Presidente: Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio; 

Secretário: Filipe Casellato Scabora. Sócio: BRD Holding S.A. Diretores: Carlos Henrique 

Aguiar Rodrigues Catraio; Márcio Issao Fujita.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9E3C-3C4A-ED79-DCBB.
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